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  RESUMO 

 

Objetivo –  O objetivo deste trabalho é investigar a migração de sistemas legados para a 

arquitetura de microsserviços na SEFAZ-RJ, explorando como a Lei de Conway e a Teoria 

Sóciotécnica influenciam esse processo de transição. 

Metodologia – Quanto aos objetivos, a pesquisa foi exploratória com a utilização de estudo 

de caso. Em relação à abordagem, a pesquisa foi qualitativa, haja vista o propósito de 

aprofundamento da compreensão sobre o problema de pesquisa, com a realização de 

entrevistas semiestruturadas como método de coleta de dados. Para análise dos dados, foi 

utilizada a técnica da análise de conteúdo. 

Resultados – Por meio das entrevistas realizadas, constatou-se que o modelo de 

microsserviços adotado pela SEFAZ-RJ representa uma adaptação do conceito original, 

ajustando-se às especificidades e necessidades da organização. Essa abordagem 

personalizada, embora distinta das implementações convencionais, resultou em benefícios 

significativos, como maior eficiência, flexibilidade e inovação nos processos tecnológicos. 

Além disso, identificou-se a influência da Lei de Conway Inversa, que orientou a 

reorganização estrutural da organização para facilitar a implementação da nova arquitetura, e 

da Teoria Sociotécnica, evidenciando a importância da integração entre aspectos sociais e 

técnicos no sucesso dessa transformação.  

Limitações – O estudo de caso se refere à migração de sistemas legados na SEFAZ-RJ e 

apresenta as limitações próprias que a pesquisa qualitativa baseada em entrevistas apresenta. 

Entre elas, destaca-se a possibilidade de viés nas respostas, uma vez que os entrevistados 

podem fornecer informações subjetivas ou influenciadas por suas percepções pessoais. Além 

disso, a generalização dos resultados pode ser restrita devido ao tamanho limitado da amostra. 

Aplicabilidade do Trabalho - Os resultados deste estudo podem fornecer diretrizes práticas 

para organizações públicas no processo de migração de sistemas legados para a arquitetura de 

microsserviços. Essa transição não apenas impacta os processos técnicos, promovendo maior 

modularidade e escalabilidade dos sistemas, mas também influencia profundamente as 

dinâmicas organizacionais, ao exigir adaptações nas estruturas, papéis e práticas de trabalho, 

alinhando tecnologia e cultura organizacional para atender às demandas da transformação 

digital. 

Contribuições para Sociedade – Este estudo tem o potencial de expandir o conhecimento 

sobre a adoção de novas tecnologias no setor público, promovendo melhorias na qualidade e 

eficiência dos serviços oferecidos aos cidadãos. 



 
 
 

Originalidade – Pesquisas que exploram a relação entre as duas variáveis: Lei de Conway e a 

Teoria Sociotécnica no contexto da migração de sistemas legados para microsserviços ainda 

se encontram em estágios iniciais, o que concede originalidade a este estudo. 

Palavras-Chave: Arquitetura de Microsserviços, Migração de Sistemas Legados, Lei de 

Conway, Teoria Sóciotécnica. 

Categoria do Artigo: Dissertação de Mestrado Profissional 

 

   



 
 
 

ABSTRACT 

 

Purpose: The objective of this work is to investigate the migration of legacy systems to the 

microservices architecture at SEFAZ-RJ, exploring how Conway's Law and Sociotechnical 

Theory influence this transition process. 

Methodology:  Regarding the objectives, the research was exploratory with the use of a case 

study. Regarding the approach, the research was qualitative, given the purpose of deepening 

the understanding of the research problem, with the conduct of semi-structured interviews as a 

data collection method. For data analysis, the content analysis technique was used. 

Findings: Through the interviews conducted, it was found that the microservices model 

adopted by SEFAZ-RJ represents an adaptation of the original concept, adjusting to the 

specificities and needs of the organization. This personalized approach, although different 

from conventional implementations, resulted in significant benefits, such as greater efficiency, 

flexibility and innovation in technological processes. In addition, the influence of Inverse 

Conway's Law was identified, which guided the structural reorganization of the organization 

to facilitate the implementation of the new architecture, and of Sociotechnical Theory, 

highlighting the importance of the integration between social and technical aspects in the 

success of this transformation. 

Research limitations: The case study refers to the migration of legacy systems at SEFAZ-RJ. 

Limitations inherent to qualitative research based on interviews, the possibility of bias in the 

responses stands out, since interviewees may provide subjective information or information 

influenced by their personal perceptions. In addition, the generalization of the results may be 

restricted due to the limited sample size. 

Practical implications: The results of this study can provide practical guidelines for public 

organizations in the process of migrating legacy systems to microservices architecture. This 

transition not only impacts technical processes, promoting greater modularity and scalability 

of systems, but also profoundly influences organizational dynamics, by requiring adaptations 

in structures, roles and work practices, aligning technology and organizational culture to meet 

the demands of digital transformation. 

Social implications: This study has the potential to expand knowledge about the adoption of 

recent technologies in the public sector, promoting improvements in the quality and efficiency 

of services offered to citizens. 



 
 
 

Originality:  Research exploring the relationship between the two variables: Conway's Law 

and Sociotechnical Theory in the context of migrating legacy systems to microservices is still 

in its initial stages, which gives this study originality. 

Keywords: Microservices Architecture, Legacy Systems Migration, Conway's Law, 

Sociotechnical Theory. 

Category: Professional Master's Dissertation. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 
 

LISTA DE ABREVIATURAS 

 

API   Application Programing Interface 

CA  Categoria de Análise 

CI/CD  Integração Contínua e Entrega Contínua  

DDD   Domain-Driven Design 

DevOps Desenvolvimento e Operações 

DevSecOps    Desenvolvimento, Segurança e Operações 

HTTP  Hypertext Transfer Protocol 

PEDTIC Plano Estratégico e Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação  

PO  Product Owner 

REST  Representational State Transfer 

SEFAZ-RJ Secretaria de Estado da Fazenda do Rio de Janeiro 

SOA   Service-oriented architecture  

SUBTIC Subsecretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação  

SUPSIS Superintendência de Sistemas  

TBD  To be defined 

TIC  Tecnologia da Informação e Comunicação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1. Organograma da SEFAZ-RJ ..............................................................................38 

Figura 2. Organograma da SUBTIC .................................................................................38 

Figura 3. Portifólio de Sistemas da SEFAZ-RJ.................................................................40 

 

 

  



 
 
 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 - Resumo Referencial Teórico.............................................................................31 

Tabela 2 - Tabela de Categorias de Análise ......................................................................73 

Tabela 3 - Termos Técnicos Associados à Migração para Microsserviços........................74  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

   

 

 

 



 
 
 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO.............................................................................................................12  

1.1       Contextualização do Problema...............................................................................12 

1.2       Objetivos................................................................................................................13 

1.3       Relevância ............................................................................................................14 

1.4       Delimitação............................................................................................................15 

2 REFERENCIAL TEÓRICO..........................................................................................16 

2.1       Microsserviços.......................................................................................................16 

2.2       Sistemas Legados...................................................................................................19 

2.3       Migração de Sistemas Legados para Microsserviços........................................... 21 

2.4       Lei de Conway.......................................................................................................23 

2.4.1    Lei de Conway Invertida.......................................................................................25 

2.5       Teoria Sóciotécnica...............................................................................................25 

2.6       Lei de Conway versus Teoria Sóciotécnica...........................................................29 

2.7       Trabalhos Relacionados.........................................................................................30 

3 METODOLOGIA DE PESQUISA...............................................................................32 

3.1       Definição da Abordagem Metodológica...............................................................32 

3.2       Limitações ............................................................................................................33 

3.3       Coleta e Análise dos Dados...................................................................................34 

3.4       Apresentação do Caso ...........................................................................................35 

4 RESULTADOS DA PESQUISA..................................................................................42 

4.1       Microsserviços......................................................................................................42 

4.1.1    Conceito dos Microsserviços ...............................................................................42 

4.1.2    Características dos Microsserviços ......................................................................44 

4.1.3    Benefícios dos Microsserviços ............................................................................49 

4.1.4    Riscos dos Microsserviços ..................................................................................51 

4.2       Migração de Sistemas Legados............................................................................53 

4.2.1    Contexto...............................................................................................................54 

4.2.2    Planejamento da Estratégia de Migração........................................,....................55 

4.2.3    Desafios da Migração..........................................................................................56 

4.2.4    Riscos da Migração..............................................................................................59 

4.3       Lei de Conway.....................................................................................................61 

4.3.1   Comunicação.........................................................................................................61  



 
 
 

4.3.2   Divisão da Equipe por Modularidade...................................................................63 

4.3.3   Estrutura Organizacional......................................................................................63 

4.4      Teoria Sóciotécnica..............................................................................................67 

4.4.1   Treinamento e Capacitação..................................................................................67 

4.4.2   Padronização........................................................................................................68 

4.4.3   Processo de Gestão de Mudança..........................................................................69 

4.4.4   Autonomia de Métodos de Trabalho....................................................................70 

4.4.5   A Importância do Servidor Efetivo no Processo de Migração.............................70 

5          CONCLUSÃO...............................................................................................................75 

             REFERÊNCIAS...........................................................................................................78 

            APÊNDICE...................................................................................................................83 

           Apêndice A ..........................................................................................................83 

 

 

 

 

 



12 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização do Problema 

  

Nas últimas décadas, o desenvolvimento tecnológico tem impulsionado uma 

transformação significativa nos sistemas de informação das organizações. O avanço das 

tecnologias da informação e comunicação, aliado à necessidade crescente de agilidade e 

eficiência, tem levado as organizações a repensarem suas infraestruturas tecnológicas.  

Os sistemas legados, apesar de sua confiabilidade e robustez adquiridas ao longo dos 

anos, frequentemente se tornam obstáculos à inovação devido ao aumento da complexidade e 

dificuldade de modificação do ponto de vista lógico e a obsolescência da tecnologia 

(VALENTE, 2020). 

Esses sistemas são difíceis de alterar devido ao acúmulo de complexidade técnica, à 

presença de código obsoleto, e à falta de documentação e conhecimento especializado. 

Organizações resistem a mudanças por medo de impacto nos processos críticos e altos custos. 

A integração de sistemas legados com tecnologias modernas é desafiadora devido às 

incompatibilidades e dependências obsoletas.  

Ao migrar sistemas legados, a arquitetura de sistemas desempenha um papel crucial na 

definição do caminho a ser seguido. As organizações devem definir qual arquitetura atenderá 

melhor suas necessidades futuras. Essa decisão envolve uma série de fatores técnicos e 

organizacionais, que devem ser cuidadosamente avaliados para garantir a adequação da nova 

estrutura às necessidades e objetivos da organização.  

Nesse contexto, segundo Valente (2020) a migração de sistemas legados para 

arquiteturas baseadas em microsserviços tornou-se uma solução promissora para lidar com os 

desafios contemporâneos, como a necessidade de maior escalabilidade, menor acoplamento 

entre módulos, maior agilidade no desenvolvimento, além da adoção de novas tecnologias e 

padrões modernos. A arquitetura de microsserviços propõe uma abordagem modular, na qual 

o sistema é dividido em pequenos serviços independentes que se comunicam por meio de 

Application Programing Interface (APIs) (FOWLER e LEWIS, 2014). Essa estratégia 

proporciona benefícios como escalabilidade, resiliência e flexibilidade tecnológica. 

Se a organização prioriza a flexibilidade tecnológica, a arquitetura de microsserviços 

oferece benefícios substanciais. Entre eles, destaca-se a capacidade de adaptar cada 

componente do sistema às tecnologias mais adequadas, a facilidade de incorporar novas 

soluções tecnológicas sem provocar interrupções significativas, além da liberdade para 



 
 
 

realizar experimentações e inovações em módulos específicos, sem comprometer a 

integridade do sistema como um todo. 

A transição de sistemas legados para microsserviços, no entanto, não é isenta de 

desafios. A complexidade de gestão e a necessidade de um bom sistema de monitoramento e 

logging são aspectos que exigem atenção especial. Além disso, a comunicação entre 

microsserviços pode introduzir latência adicional e aumentar a complexidade do sistema. A 

segurança também é uma preocupação relevante, já que a arquitetura de microsserviços 

aumenta a superfície de ataque do sistema. 

A Lei formulada por Conway (1968), que postula que a estrutura de um sistema de 

software reflete a estrutura de comunicação da organização que o produziu, é essencial para a 

implementação de microsserviços. Isso ocorre porque, para que a migração seja bem-

sucedida, a organização deve alinhar suas equipes de desenvolvimento com a nova 

arquitetura, promovendo uma comunicação eficaz e colaborativa. 

Além disso, a teoria Sóciotécnica oferece uma perspectiva valiosa para a transição 

para microsserviços. Essa teoria, segundo Emery e Trist (1965)  enfatiza a interdependência 

entre aspectos sociais e técnicos no ambiente de trabalho, sugerindo que a integração de 

equipes técnicas e de negócios é crucial para garantir que os microsserviços atendam às 

necessidades organizacionais. A adaptação organizacional, treinamento das equipes e uma 

estratégia eficaz de gerenciamento de mudanças são componentes essenciais para o sucesso 

da migração. 

Dessa forma, a substituição de sistemas legados por microsserviços representa uma 

oportunidade de modernização e inovação para as organizações, desde que tratada com uma 

estratégia bem planejada e uma compreensão profunda das implicações técnicas e 

organizacionais envolvidas.  

Nesse contexto, este estudo é guiado pela seguinte questão-problema: Como a 

migração de sistemas legados para a arquitetura de microsserviços impacta a SEFAZ-

RJ? 

 

1.2 Objetivos 

 

O objetivo principal deste trabalho é investigar a migração de sistemas legados para 

uma arquitetura de microsserviços na SEFAZ-RJ, explorando como a Lei de Conway e a 

Teoria Sóciotécnica influenciam esse processo de transição. 

Como objetivos intermediários, que pautam a pesquisa de maneira a alcançar o 



 
 
 

objetivo principal, foram definidos os seguintes: 

•   Identificar, através de bases teóricas, as características principais da transição 

de sistemas legados para microsserviços, assim como suas premissas 

essenciais; 

• Descrever a percepção dos servidores da SEFAZ-RJ em relação à migração dos 

sistemas legados para microsserviços; 

• Avaliar a aplicabilidade da Lei de Conway na reestruturação das equipes de 

desenvolvimento e na definição da arquitetura de microsserviços na SEFAZ-

RJ; 

• Investigar como os princípios da teoria sóciotécnica e a integração entre as 

dimensões técnica e organizacional durante a migração de sistemas legados foi 

conduzida na SEFAZ-RJ; 

• Reconhecer os benefícios, riscos, desafios e pontos fortes alcançados com a 

migração de sistemas legados para arquitetura de microsserviços, tais como 

escalabilidade, resiliência, flexibilidade e inovação; 

 

1.3 Relevância 

 

A relevância deste estudo para literatura acadêmica reside na aplicação prática dos 

conceitos da Teoria Sóciotécnica e da Lei de Conway para modernizar os sistemas de 

informação da SEFAZ-RJ. Ao adotar uma abordagem integrada, a pesquisa visa compreender 

os desafios técnicos e sociais da migração. 

Em termos práticos, compreender o processo de migração para novas arquiteturas, 

bem como seus desafios, riscos e benefícios, é fundamental para garantir o alcance dos 

objetivos institucionais de forma sustentável e estratégica. 

Justifica-se o estudo também pela complexidade inerente à modernização tecnológica, 

que envolve múltiplos setores e requer coordenação entre diferentes áreas. As práticas 

adotadas pela SEFAZ-RJ, nesse contexto, oferecem descobertas valiosas que podem servir 

como referência para outros órgãos e entidades públicas que enfrentam desafios semelhantes 

em suas jornadas de transformação digital. 

Por fim, este estudo tem o potencial de enriquecer o conhecimento sobre a migração 

de sistemas legados para uma arquitetura de microsserviços no setor público, evidenciando 

como a adoção de novas tecnologias impacta a organização de forma abrangente, afetando 

tanto os processos técnicos quanto as dinâmicas organizacionais. 



 
 
 

 

1.4 Delimitação 

 

A presente pesquisa delimita-se à análise da migração de sistemas legados cujo 

desenvolvimento e manutenção são de responsabilidade da SEFAZ-RJ. Sistemas que são 

hospedados pela SEFAZ-RJ, ou apenas utilizados por força de acordo de cooperação não 

serão objeto deste estudo. Além de não explorar a migração de sistemas de uso compartilhado 

por entes federativos em virtude de disposições legais. Ademais, o rol de sistemas e setores a 

serem analisados neste trabalho não é exaustivo, apenas representativo. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Microsserviços 

 

Microsserviços podem ser entendidos como uma especialização ou evolução de 

Service-oriented architecture (SOA), na qual muitos dos princípios fundamentais de SOA 

(como reuso, desacoplamento e interoperabilidade) são preservados, mas aplicados de forma 

mais ágil e descentralizada. Pahl e Jamshidi (2016) argumentam que os microsserviços 

representam uma "migração natural" de SOA, especialmente com o advento da computação 

em nuvem, onde a necessidade de flexibilidade, escalabilidade e resiliência tornou-se mais 

premente. 

O surgimento da arquitetura de microsserviços se deu nas grandes empresas de 

tecnologia, conhecidas como big techs, e foi impulsionado pelos desafios e limitações 

associados às arquiteturas monolíticas. Essas arquiteturas, amplamente adotadas até o início 

dos anos 2000, apresentavam dificuldades significativas de manutenção e escalabilidade. Em 

uma estrutura monolítica, todos os componentes de software estão interligados em uma única 

base de código, o que tornava o processo de atualização arriscado e ineficiente, pois qualquer 

alteração exigia a implantação de toda a aplicação. À medida que essas empresas cresciam, a 

complexidade dos sistemas aumentava, dificultando a inovação e o desenvolvimento ágil de 

novas funcionalidades. 

A Amazon foi uma das pioneiras na transição para uma abordagem mais modular e 

flexível. No início dos anos 2000  a empresa utilizava um grande banco de dados  e adotou a  

arquitetura de microsserviços (THONES, 2015). Uma política que exigia que todos os 

componentes internos se comunicassem exclusivamente por meio de interfaces de 

programação de aplicativos (APIs). Essa mudança estratégica permitiu que a arquitetura do 

sistema evoluísse para um conjunto de serviços menores e independentes, cada um 

responsável por uma funcionalidade específica. Da mesma forma, a Netflix, enfrentando uma 

demanda crescente por seus serviços de streaming, migrou sua infraestrutura para a nuvem em 

2009. Para garantir a escalabilidade global necessária, a empresa adotou uma abordagem 

baseada em microsserviços, separando suas operações em unidades autônomas e 

especializadas, capazes de serem escaladas e implantadas individualmente. 

Os microsserviços surgem como uma arquitetura que revoluciona a maneira como as 

aplicações são construídas e gerenciadas. Os microsserviços dividem a aplicação em serviços 

menores e independentes, Fowler e Lewis (2014) argumentam que cada microsserviço é 
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responsável por uma única funcionalidade de negócio (módulo), funcionando de maneira 

autônoma e comunicando-se com outros serviços por meio de APIs bem definidas.  

A aplicação do conceito de modularidade, introduzido por Parnas (1972) e definido 

como a decomposição de sistemas complexos em módulos independentes, permite uma maior 

flexibilidade no desenvolvimento e na manutenção das aplicações, facilitando a adaptação às 

mudanças e a implementação de novas funcionalidades.  

A arquitetura de microsserviços ganhou destaque principalmente devido à sua 

capacidade de melhorar a escalabilidade e a resiliência das aplicações, ou seja, a atualização 

ou o erro em uma parte do código não afetar toda a aplicação. Além disso, a escalabilidade é 

aprimorada, pois os serviços podem ser escalados individualmente conforme a demanda, 

otimizando o uso de recursos e melhorando o desempenho da aplicação como um todo 

(NEWMAN, 2021). 

Os microsserviços se destacam pela sua independência de desenvolvimento e 

implantação. Cada microsserviço é uma entidade autônoma que pode ser desenvolvido, 

testado e implantado independentemente dos outros serviços (XIANG et al., 2021).  

Para Fowler e Lewis (2014) essa independência permite que equipes diferentes 

trabalhem simultaneamente em várias partes da aplicação sem a necessidade de coordenar 

todas as mudanças em um único código-base. A independência de implantação também 

facilita a atualização e a manutenção dos serviços, já que alterações em um microsserviço não 

requerem a reimplantação de toda a aplicação. Esse nível de autonomia reduz o tempo de 

desenvolvimento e aumenta a agilidade na resposta a mudanças e na correção de falhas. 

Cada microsserviço é tratado como um componente, e de acordo com Singleton (2016) 

“decidir o tamanho de um componente é  mais arte do que ciência.”  A variação nos 

tamanhos do serviço dependerá da organização. Essa variação de tamanho é chamada de 

granularidade. O autor argumenta que nem todos os serviços em uma arquitetura de 

microsserviços apresentam necessariamente uma dimensão reduzida. Um serviço terá a 

extensão necessária para fornecer uma funcionalidade de forma coerente, eficiente e 

confiável. 

Outra característica central dos microsserviços destacada por Fowler e Lewis (2014) é 

a descentralização de dados, cada microsserviço deve ter seu próprio banco de dados, 

escolhido especificamente para melhor atender suas necessidades. Isso permite uma maior 

flexibilidade na escolha de tecnologias de armazenamento. A descentralização também 

facilita a escalabilidade, permitindo que os dados de cada serviço sejam gerenciados e 

escalados de forma independente, o que pode ser crucial para aplicações que lidam com 
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grandes volumes de dados ou que têm requisitos de desempenho variáveis. 

A comunicação por APIs é outra característica fundamental dos microsserviços, de 

acordo com Fowler e Lewis (2014) . Cada serviço expõe uma API bem definida para interagir 

com outros serviços, permitindo uma comunicação clara e padronizada. As APIs geralmente 

utilizam protocolos leves, como HTTP/REST, ou mensagens assíncronas, para trocar 

informações. Os serviços são desenvolvidos em diferentes linguagens de programação ou 

plataformas, desde que sigam o contrato da API. Outro ponto importante descrito pelos 

autores é que a comunicação por APIs também facilita a integração com sistemas externos e a 

exposição de funcionalidades da aplicação para terceiros, promovendo a interoperabilidade e 

a flexibilidade no desenvolvimento de soluções complexas. 

Os microsserviços são organizados em torno de capacidades de negócio específicas, 

refletindo a estrutura organizacional da empresa ou entidade (NEWMAN, 2021). Em vez de 

organizar o desenvolvimento em torno de tecnologias ou camadas de software, a arquitetura 

de microsserviços agrupa funcionalidades relacionadas a uma capacidade de negócio em 

particular. Isso pode melhorar o alinhamento entre os objetivos de negócio e a estrutura 

técnica, facilitando a evolução da aplicação conforme as necessidades do negócio mudam. 

Ademais, essa organização permite uma melhor gestão e priorização do desenvolvimento, já 

que cada equipe pode se concentrar em um conjunto específico de funcionalidades, tornando a 

aplicação mais modular e adaptável. O que possibilita o desenvolvimento e a entrega ágil de 

aplicativos de software ou novas funcionalidades, aprimorando os serviços digitais oferecidos 

pelas organizações e obtendo uma vantagem competitiva ao lançar rapidamente novos 

recursos (JAMSHIDI et al., 2018). 

Fowler e Lewis (2014) destacam as equipes multifuncionais como um componente 

essencial para o sucesso na adoção da arquitetura de microsserviços. Essas equipes devem ser 

pequenas e possuir todas as habilidades necessárias para projetar, desenvolver, testar, 

implantar e operar um microsserviço. As equipes devem integrar profissionais de diferentes 

especialidades, como desenvolvedores, analistas, testers e engenheiros de DevOps, para evitar 

dependências externas e aumentar a eficiência e ter autonomia para tomar decisões sobre o 

desenvolvimento e a operação de seus serviços 

No entanto, Fowler e Lewis (2014) e Newman (2021) alertam que a descentralização 

trazida pelos microsserviços merece atenção pela complexidade no gerenciamento das 

equipes e dados envolvidos. Gerenciar as numerosas unidades de pequenos serviços pode ser 

complicado, exigindo ferramentas e processos específicos para orquestração, monitoramento e 

logging. O que corrobora com o que diz Singleton (2016) sobre a necessidade de incluir 
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sistemas de monitoramento de desempenho e comportamento do serviço, bom como especiais  

para  lidar  com  erros. 

Outro ponto importante é que a organização tenha uma cultura de DevOps 

estabelecida. Segundo Wilsenach (2015) a cultura DevOps destaca-se principalmente por 

promover uma maior colaboração entre as equipes de desenvolvimento e operações. A cultura 

DevOps é um conjunto de práticas, valores e filosofias organizacionais que visa integrar e 

promover a colaboração entre as equipes de desenvolvimento (Dev) e operações (Ops) de TI, 

com o objetivo de melhorar a eficiência e a qualidade dos processos de desenvolvimento e 

entrega de software. A essência da cultura DevOps está em quebrar silos tradicionais entre 

essas áreas e criar uma perspectiva colaborativa e ágil, que permita a entrega contínua de 

software com maior velocidade, qualidade e confiabilidade.  

A adoção da cultura DevOps torna-se imprescindível, uma vez que as equipes passam 

a assumir a responsabilidade não apenas pelo desenvolvimento, mas também pela 

implantação, monitoramento e resolução de problemas diretamente no ambiente de produção. 

(BALALAIE; HEYDARNOORI; JAMSHIDI, 2016). 

A definição de padrões de arquitetura, design e codificação é essencial para garantir a 

consistência e a interoperabilidade entre os serviços, aliada a uma governança leve que 

promova agilidade e rapidez na entrega. A adoção de uma infraestrutura em nuvem oferece 

escalabilidade e flexibilidade, enquanto ferramentas de gerenciamento facilitam a operação 

dos microsserviços. Igualmente, é crucial promover uma cultura de aprendizado contínuo, 

oferecendo oportunidades de treinamento e canais para compartilhamento de conhecimento 

entre times, sempre mantendo o foco nas necessidades do cliente em todas as fases do 

desenvolvimento. Esse desenho organizacional ajuda a empresa a implementar e operar 

eficazmente uma arquitetura de microsserviços, promovendo inovação e adaptação rápida às 

mudanças no mercado. 

 

2.2 Sistemas Legados 

 

Weiderman et al. (1997) especifica as três fases de ciclo de vida de um sistema de 

informação, após implantação, são elas: manutenção, modernização e substituição. Quando 

um sistema se torna muito inflexível para se adaptar por algum motivo específico, este deve 

ser substituído. Como no caso dos sistemas legados, que são aplicações ou tecnologias antigas 

que ainda estão em uso dentro de uma organização, apesar de terem sido superadas por 

soluções mais modernas. Esses sistemas desempenharam um papel crucial em seu tempo, 
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fornecendo funcionalidades essenciais para os negócios (BENNETT, 1995). 

 Contudo, com o avanço da tecnologia, os sistemas legados frequentemente se tornam 

difíceis de manter e atualizar (THONES, 2015). Sua arquitetura pode ser monolítica, pouco 

documentada e altamente personalizada, o que torna as mudanças dispendiosas e arriscadas. 

Além disso, esses sistemas podem não ser compatíveis com tecnologias modernas, limitando 

a capacidade da organização de inovar e responder rapidamente às mudanças do mercado. 

 Para Erlikh (2000) a maior parte das empresas deseja transformar suas aplicações para 

atender novas demandas e oportunidades de negócios. No entanto, devido ao fato de os 

sistemas legados geralmente serem difíceis de gerenciar e pouco flexíveis, muitas empresas 

veem a modernização destes como algo improvável e impossível. 

A manutenção de sistemas legados apresenta diversos desafios (OUMOUSSA; SAIDI, 

2024). Primeiramente, o custo de manutenção pode ser elevado, pois muitas vezes requer 

conhecimento especializado que pode não estar mais disponível ou ser difícil de encontrar no 

mercado. Em muitos casos, os desenvolvedores originais já não fazem parte da organização, e 

a documentação pode ser insuficiente ou até mesmo inexistente. Isso aumenta o risco de 

interrupções e erros durante atualizações ou modificações. Adicionalmente, sistemas legados 

podem não atender aos requisitos de segurança e conformidade atuais, expondo a organização 

a vulnerabilidades e riscos regulatórios. Segundo Bisbal et al. (1999) os sistemas legados não 

foram projetados para se integrar com novos sistemas e tecnologias, o que dificulta a 

eficiência operacional e a tomada de decisões baseada em dados. 

Apesar dos desafios, a migração ou modernização de sistemas legados pode trazer 

benefícios significativos. A modernização pode envolver a reescrita de partes da aplicação, a 

integração de novas tecnologias ou até mesmo a migração para arquiteturas mais modernas, 

como microsserviços. Isso pode melhorar a escalabilidade, a flexibilidade e a segurança dos 

sistemas, permitindo que a organização responda melhor às demandas do mercado.  

Outro benefício proporcionado pela modernização é a facilidade de integração com 

outras aplicações e serviços, promovendo a interoperabilidade e a eficiência operacional. No 

entanto, é importante discutir a modernização de sistemas legados de maneira estratégica, 

avaliando cuidadosamente os riscos e benefícios, e garantindo um plano de transição bem 

definido para minimizar as interrupções e garantir o sucesso do projeto. Ganti e Brayman 

(1995) propõem um modelo para a migração dos sistemas legados onde o foco está em 

analisar primeiramente os processos de negócio da organização e, em seguida, construir os 

sistemas que atenda tais processos, garantindo uma migração suave e gradual. 
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2.3 Migração de Sistemas Legados para Microsserviços 

 

A migração de sistemas legados para uma arquitetura de microsserviços é um processo 

estratégico adotado por muitas organizações em busca de maior agilidade, escalabilidade e 

resiliência em seus sistemas de informação. Sistemas legados, apesar de serem cruciais para 

as operações empresariais, muitas vezes tornam-se obstáculos para a inovação nas 

organizações. Esta seção explora os principais desafios e benefícios associados à transição de 

sistemas legados para microsserviços, destacando o impacto da implementação dentro da 

organização. 

Newman (2019) ressalta que a migração de sistemas monolíticos para microsserviços é 

um processo complexo e multifacetado, exigindo planejamento cuidadoso, mudanças 

organizacionais e técnicas robustas. A jornada de migração refere-se ao processo pelo qual a 

organização de desenvolvimento de software e seus engenheiros percorrem para alcançar um 

estágio de maior maturidade em sua arquitetura de microsserviços (AYAS, 2024). 

Com a adoção de microsserviços, as organizações buscam transformar seus sistemas, 

dividindo-os em um conjunto de serviços menores e independentes (DRAGONI et al., 2017). 

Essa transição envolve uma série de desafios complexos. Primeiramente, a 

decomposição da aplicação monolítica em serviços menores e independentes exige uma 

análise detalhada da arquitetura existente para identificar módulos que podem ser 

transformados em microsserviços. Esse processo implica na identificação e gerenciamento das 

dependências entre os módulos, garantindo que a funcionalidade e a integridade dos dados 

sejam mantidas durante a transição. Ou seja, assegurar a correspondência funcional na nova 

versão é um dos principais desafios no processo de migração de sistemas legados para 

microsserviços (GRUBB; TAKANG, 2003).  

Além disso, a necessidade de reescrever ou adaptar partes significativas do código 

existente pode demandar um esforço considerável em termos de tempo e recursos, o que pode 

ser um impedimento significativo para muitas organizações.  

Outro desafio crítico é a gestão da comunicação entre os novos microsserviços, pois a 

comunicação entre diferentes partes da aplicação ocorre via APIs e isso pode introduzir 

latência e complexidade, exigindo soluções para orquestração, monitoramento e 

balanceamento de carga. A garantia da consistência de dados também se torna mais 

complicada, especialmente em transações distribuídas que envolvem múltiplos serviços. 

Apesar dos desafios, a migração para uma arquitetura de microsserviços oferece 

inúmeros benefícios significativos. Um dos mais evidentes é a escalabilidade granular 
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(TAIBIL; LENARDUZZI; PAHL, 2017). Para os autores um grande benefício deste tipo de 

arquitetura é que cada serviço pode ser escalado de forma independente conforme necessário, 

permitindo uma utilização mais eficiente dos recursos. Isso é particularmente vantajoso para 

aplicações que enfrentam demandas variáveis, pois evita o desperdício de recursos associado 

a escalabilidade monolítica, onde toda a aplicação deve ser escalada mesmo que apenas uma 

parte dela necessite de mais capacidade. Outrossim, a flexibilidade no desenvolvimento e 

implantação é outro benefício crucial.  

Em relação a independência, como microsserviços se comunicam de forma autônoma, 

equipes distintas podem trabalhar simultaneamente em diferentes serviços, utilizando até 

mesmo tecnologias diferentes mais adequadas para cada caso. (AL-DEBAGY; MARTINEK, 

2018). Essa independência de desenvolvimento e implantação permite que novos serviços 

sejam adicionados ou atualizados sem a necessidade de reimplantar toda a aplicação, 

reduzindo o tempo de inatividade e o risco de interrupções.  

Blinowski, Ojdowska e Przbylek (2022) pontuam que a falha de um microsserviço 

específico, em uma arquitetura de microsserviços, geralmente não compromete o 

funcionamento dos demais serviços, permitindo que a aplicação continue operando com 

funcionalidade reduzida. Isso aumenta a disponibilidade do sistema e minimiza os impactos 

negativos para os usuários finais.  

Newman (2021) ressalta a maior facilidade de manutenção e a evolução dos sistemas 

que utilizam microsserviços, considerando que atualizações e melhorias podem ser realizadas 

em serviços individuais sem a necessidade de impactar toda a aplicação. Isso facilita a 

adaptação rápida a novas necessidades de negócio e a integração de tecnologias emergentes. 

Ademais, o autor destaca a importância do alinhamento organizacional para o sucesso na 

adoção dessa arquitetura em TI. Ele defende que as equipes devem ser autônomas e 

multidisciplinares, capazes de gerenciar todo o ciclo de vida dos microsserviços de forma 

independente. Para maximizar a eficiência, a estrutura dos microsserviços deve refletir os 

domínios de negócio da empresa, facilitando a gestão e a compreensão. Newman (2021) 

sugere que a colaboração e a comunicação entre as equipes são essenciais, promovendo uma 

cultura de transparência e compartilhamento de conhecimento. 

O modelo de governança descentralizada da arquitetura de microsserviços, permite 

que as equipes tomem decisões rápidas e adaptáveis aos seus contextos específicos. Newman 

(2021) aponta a importância de alinhar a estrutura organizacional com a Lei de Conway, que 

será apresentada a seguir, garantindo que a modularidade e a independência dos serviços 

sejam refletidos na organização.  
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2.4 Lei de Conway 

 

A Lei de Conway, formulada por Melvin Conway em 1968, afirma que "qualquer 

organização que projeta um sistema inevitavelmente produzirá um design cuja estrutura é uma 

cópia da estrutura de comunicação da organização". Essa observação revela a profunda 

interconexão entre as estruturas organizacionais e os sistemas de software que elas produzem. 

No contexto da migração para microsserviços, a Lei de Conway sugere que a maneira como 

as equipes são organizadas dentro de uma empresa influenciará diretamente a estrutura dos 

microsserviços. 

Para que a migração seja bem-sucedida, é essencial que a organização alinhe suas 

equipes de desenvolvimento com a nova arquitetura de microsserviços. Isso pode significar a 

reestruturação de equipes para que elas correspondam aos limites dos microsserviços, 

promovendo uma comunicação eficaz e colaborativa. Neste ponto, conforme Kwan, Cataldo e 

Damian (2011) afirmam, alterações na estrutura organizacional dos setores de TIC são 

complexas, uma vez que o conhecimento tácito dos colaboradores pode facilmente se dissipar 

com a saída ou a mudança de cargo dos funcionários. 

Ao migrar sistemas para uma nova arquitetura é necessário atentar para os preceitos de 

Fowler (2022) que diz que quando uma arquitetura de tecnologia da informação é 

desenvolvida em desalinhamento com a estrutura organizacional, surgem tensões que se 

refletem na própria estrutura do software.  Ao trabalhar com microsserviços, onde cada equipe 

se concentra em fazer sua parte, trazendo alta modularidade e baixo acoplamento a um 

sistema a Lei de Conway se mostra muito presente, pois as equipes organizadas em 

componentes de software (backend, frontend e banco de dados) precisam trabalhar com alto 

nível de colaboração dentro do time. A modernização da arquitetura da organização deve 

andar de mãos dadas com a reorganização humana da empresa (FOWLER, 2022). 

Conway (1968) preceitua o alinhamento em nível de tarefa, isso significa que as 

equipes devem ser organizadas de forma que suas responsabilidades e tarefas correspondam 

aos componentes do sistema que estão desenvolvendo, facilitando a comunicação e a 

coordenação.  

Uma abordagem ideal para a organização do esforço das equipes de desenvolvimento 

de software de grande porte consiste na decomposição do sistema em módulos caracterizados 

por elevada coesão e reduzido acoplamento (BIRD et al., 2011). 

A modularidade das equipes deve se refletir na modularidade do sistema, onde cada 
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módulo ou serviço é desenvolvido por uma equipe específica. Para garantir a eficácia, a 

comunicação entre equipes deve ser clara e eficiente, utilizando ferramentas e práticas que 

promovam a colaboração, como reuniões regulares e documentação compartilhada. As 

equipes devem ter autonomia suficiente para tomar decisões sobre suas tarefas e 

componentes, com responsabilidades claramente atribuídas, reduzindo a ambiguidade. A 

estrutura organizacional deve ser flexível e adaptável, capaz de responder às mudanças nas 

necessidades do sistema e do mercado, com processos interativos e ciclos de feedback que 

permitam ajustes e realinhamentos conforme necessário.  

Sobre esse assunto Kwan, Cataldo e Damian (2011) afirmam: 

O desenvolvimento de software exige uma perspectiva de nível de tarefa 

sobre a ideia de que os projetos de uma organização irão inevitavelmente 

espelhar sua estrutura de comunicação (Kwan; Cataldo; Damian, 2011, 

pág. 3). 

 

Utilizando princípios de Domain-Driven Design (DDD) (Evans, 2004), a organização 

pode identificar "contextos delimitados" dentro dos sistemas legados. A Lei de Conway 

sugere que esses contextos devem ser refletidos nas equipes correspondentes, facilitando a 

decomposição dos sistemas legados em microsserviços.  

A estrutura organizacional deve definir claramente as responsabilidades de cada 

equipe em relação aos microsserviços que estão migrando, reduzindo a sobreposição de 

funções, gasto de energia e dinheiro e melhorando a eficiência da migração. 

Contudo, é fundamental que a organização esteja atenta aos potenciais problemas de 

integração decorrentes da modularização, especialmente considerando a comunicação 

limitada entre as equipes responsáveis por módulos que apresentam interdependências 

(CATALDO; HERBSLEB; CARLEY, 2008).  

Axelsson (2011) destaca que decisões arquiteturais podem influenciar a forma como 

equipes colaboram, a divisão de responsabilidades e até mesmo os processos internos. A 

alteração na arquitetura pode requerer novas habilidades técnicas ou a reorganização de times 

para atender às interdependências entre componentes. 

A Lei de Conway também pode ser aplicada para garantir que as práticas de DevOps, 

como integração contínua e entrega contínua (CI/CD), sejam incorporadas na estrutura 

organizacional. Isso facilita a migração de sistemas legados ao permitir a implantação 

frequente e segura de microsserviços. Promover a automação de testes, integração e 

implantação dentro das equipes pode melhorar significativamente a eficiência e a qualidade 

da migração. A automação de processos, incluindo testes, configuração e implantação, 
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permite que as pessoas direcionem seus esforços para atividades mais estratégicas, além de 

minimizar a ocorrência de falhas humanas (WILSENACH, 2015). 

 

2.4.1 Lei de Conway Invertida 

 

O conceito de Lei de Conway invertida, apresentada por Skelton e Pais (2019) propõe 

que a estrutura dos times pode ser projetada para moldar a arquitetura do sistema, em vez de 

apenas refletir a estrutura organizacional existente, como sugere a Lei de Conway original. 

Essa estratégia proativa destaca a importância de organizar equipes de forma intencional para 

facilitar a criação de sistemas que atendam aos objetivos técnicos e de negócios. 

No contexto da arquitetura de microsserviços, a Lei de Conway invertida sugere que, 

ao estruturar equipes autônomas e multifuncionais em torno de domínios específicos, é 

possível influenciar diretamente a modularidade e a independência dos microsserviços. Isso 

significa que, ao priorizar a colaboração e a comunicação eficaz entre equipes que possuem 

responsabilidades claramente definidas, a organização pode promover uma arquitetura mais 

coesa e escalável, superando as limitações de estruturas organizacionais legadas. 

A aplicação da Lei de Conway inversa começa com a definição clara da arquitetura 

desejada, como no caso de uma arquitetura de microsserviços. E a estrutura das equipes é 

organizada para suportar e facilitar essa arquitetura. Cada microsserviço deve ser atribuído a 

uma equipe autônoma e multifuncional, responsável pelo design, desenvolvimento, 

implantação e manutenção daquele serviço. Dessa forma, garante que os limites técnicos 

(como microsserviços independentes) sejam diretamente refletidos nos limites 

organizacionais (equipes independentes). 

A Lei de Conway sugere que a estrutura organizacional influencia diretamente a 

arquitetura do sistema desenvolvido. No entanto, essa ideia não precisa ser encarada como 

uma regra imutável. Com base nos objetivos estratégicos da empresa, pode-se adotar a Lei de   

Conway Inversa, que utiliza a reorganização intencional das equipes para promover mudanças 

nos padrões de comunicação e direcionar o desenvolvimento da arquitetura de software 

desejada. 

A evolução da arquitetura deve estar alinhada à reorganização da estrutura humana da 

organização, caminhando juntas ao longo do ciclo de vida da empresa. 

 

2.5 Teoria Sóciotécnica 
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A teoria Sóciotécnica, desenvolvida nas décadas de 1950 e 1960, por pesquisadores do 

instituto Tavistock em Londres, enfatiza a interdependência entre aspectos sociais e técnicos 

no ambiente de trabalho. Essa teoria sugere que para alcançar um desempenho ótimo, deve 

haver uma integração harmoniosa entre os sistemas técnicos e sociais. No contexto da 

migração para microsserviços, a teoria Sóciotécnica oferece uma perspectiva valiosa sobre 

como gerenciar essa transição complexa. 

A premissa fundamental do pensamento sóciotécnico de acordo com Emery e Trist 

(1965) é que o desenvolvimento de sistemas deve contemplar, de maneira integrada, os 

aspectos sociais e os fatores técnicos que influenciam tanto sua funcionalidade quanto sua 

utilização. A adoção de práticas Sóciotécnicas justifica-se pela necessidade de mitigar riscos 

associados à inadequação dos sistemas às expectativas e demandas organizacionais, 

promovendo soluções mais eficazes e alinhadas às complexidades do contexto em que serão 

implementadas. 

Cherns (1976,1987), um dos principais teóricos da teoria Sóciotécnica, defende que os 

sistemas organizacionais devem ser projetados para equilibrar os aspectos técnicos e sociais, 

visando tanto a eficiência técnica quanto o bem-estar dos trabalhadores. Os principais pontos 

mencionados pelo autor sobre a teoria Sóciotécnica são: 

 

• Modelos de Design de Trabalho - diferentes modelos de design de trabalho 

incorporam a teoria Sóciotécnica o importante é projetar o trabalho de forma a 

maximizar a interação entre pessoas e tecnologias, promovendo a eficiência e a 

satisfação dos trabalhadores. 

• Autonomia e Controle - proporcionar autonomia e controle local aos trabalhadores 

dentro dos sistemas organizacionais, permitir que as equipes tenham controle sobre 

seu trabalho. A autonomia no trabalho é vista como um fator chave para melhorar o 

desempenho e a motivação dos funcionários, ao mesmo tempo em que promove um 

melhor ajuste entre o sistema técnico e as necessidades humanas. 

• Integração de Sistemas Técnicos e Sociais - Sistemas técnicos e sociais deve ser uma 

preocupação central no design organizacional. A separação ou negligência de qualquer 

um desses aspectos pode levar a sistemas ineficazes e insatisfatórios. 

• Reestruturação de Trabalho - o autor introduziu a teoria da "reestruturação de 

trabalho", que envolve a reorganização dos sistemas de trabalho para melhorar a 

compatibilidade entre os aspectos técnicos e sociais. Isso inclui ajustar as tecnologias e 
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processos para melhor atender às necessidades dos trabalhadores. 

A teoria sociotécnica tem sido amplamente utilizada no campo da tecnologia da 

informação para abordar a interdependência entre elementos técnicos e sociais em sistemas 

organizacionais. De acordo com Eason (2008) ferramentas e abordagens sociotécnicas têm 

transcendido o âmbito das ciências sociais e vêm sendo progressivamente incorporadas pela 

comunidade de TI.  

A adoção de abordagens sociotécnicas em projetos de sistemas justifica-se pela 

necessidade de mitigar os riscos associados à possibilidade de os sistemas não alcançarem o 

desempenho esperado nem contribuírem efetivamente para os objetivos organizacionais 

(BAXTER; SOMMERVILLE, 2011). 

A integração de equipes técnicas e de negócios é crucial para garantir que os 

microsserviços atendam às necessidades organizacionais. A colaboração entre essas equipes 

deve ser incentivada para que as decisões técnicas sejam alinhadas com os objetivos de 

negócios. A adaptação organizacional é outro aspecto fundamental; a cultura da organização 

pode precisar evoluir para suportar uma arquitetura de microsserviços, incluindo a adoção de 

práticas ágeis e uma mentalidade de melhoria contínua. 

A adoção de métodos ágeis representa um avanço na implementação da teoria 

sociotécnica, pois dão maior voz ao usuário final, permitindo que este defina o que é 

prioritário no desenvolvimento de sistemas. Essa abordagem contribui para alinhar os 

processos técnicos às necessidades práticas dos usuários. Contudo, esses métodos 

frequentemente assumem, de forma simplista, que: os usuários apropriados estarão 

disponíveis para colaborar com a equipe de desenvolvimento; e os requisitos dos usuários 

estão automaticamente alinhados aos objetivos organizacionais mais amplos (BAXTER; 

SOMMERVILLE, 2011). 

A migração para uma nova tecnologia precisa comtemplar um conjunto de decisões a 

serem tomadas para reestruturar a organização (DI FRANCESCO et al., 2019). O treinamento 

e a capacitação das equipes são componentes essenciais para o sucesso da migração. As 

equipes devem ser preparadas para trabalhar com a nova arquitetura e as ferramentas 

associadas a microsserviços, o que pode envolver desde treinamentos técnicos até mudanças 

nos processos de trabalho.  

Para Di Francesco et al. (2019) o design de microsserviços muitas vezes facilita o 

potencial de colaboração entre as equipes o que corrobora para a tese que migrações para 

microsserviços não envolvem apenas mudanças de tecnologia, mas também da dimensão 

organizacional. Essa dimensão encontra-se alinhada à engenharia de sistemas sóciotécnicos, 
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onde os sistemas sociais (pessoas e suas interações) e técnicos (ferramentas, máquinas, 

processos) estão interligados e devem ser considerados conjuntamente no design 

organizacional. 

Práticas que se concentram exclusivamente nos aspectos técnicos não consideram 

adequadamente as relações complexas entre a organização, os indivíduos que executam os 

processos de negócio, e as aplicações envolvidas nesses processos (NORMAN, 2014)  

De acordo com Clegg (2000), os sistemas sóciotécnicos possuem cinco características 

principais essenciais para seu entendimento e implementação. Primeiramente, esses sistemas 

integram aspectos técnicos, como máquinas e tecnologia, com sistemas sociais, como pessoas 

e estruturas organizacionais, reconhecendo sua interdependência. Em segundo lugar, 

promovem a autonomia e o controle local, permitindo que as equipes tenham a liberdade e a 

responsabilidade de tomar decisões sobre seu trabalho, o que aumenta a motivação e a 

eficiência. Em terceiro lugar, o design participativo é uma característica fundamental, 

envolvendo os trabalhadores ativamente no design e na implementação dos sistemas e 

processos, garantindo que suas necessidades e sugestões sejam consideradas.  

Além disso, esses sistemas buscam um equilíbrio entre flexibilidade e estabilidade, 

permitindo que a organização se adapte rapidamente a novas oportunidades e desafios 

enquanto mantém operações eficientes. Por fim, promovem uma cultura de aprendizado 

contínuo e adaptação, incentivando a inovação e a melhoria constante dos processos e 

sistemas. Essas características enfatizam a importância de uma abordagem holística que 

considera tanto os elementos técnicos quanto os sociais no design organizacional, criando 

sistemas eficientes, adaptáveis e aceitáveis para todos os envolvidos. 

Trist e Murray (1990) discutem como a introdução de novas tecnologias pode impactar 

as estruturas sociais e organizacionais. Eles destacam a importância de projetar tecnologias 

que complementem o trabalho humano, em vez de torná-lo redundante ou alienante. 

Mumford (2006) enfatiza a importância da teoria Sóciotécnica no desenvolvimento de 

sistemas de informação, especialmente em um contexto de rápida mudança tecnológica e 

complexidade organizacional. De acordo com a autora a teoria tem como objetivo otimizar 

simultaneamente o desempenho técnico e o bem-estar humano, promovendo soluções que 

beneficiem tanto a eficiência quanto a satisfação dos trabalhadores. 

Para Mumford (2006) a teoria sociotécnica se diferencia de abordagens puramente 

técnicas por seu foco no envolvimento ativo das pessoas no design e na operação dos 

sistemas, considerando que os seres humanos são parte essencial e integrada de qualquer 

sistema produtivo. Ela defende que o sucesso organizacional depende de uma configuração 



29 
 

harmoniosa dos elementos sociais e técnicos, e que o design de sistemas deve sempre ser 

participativo e ético. 

 

2.6  Lei de Conway versus Teoria Sóciotécnica 

 

O conceito de reestruturação do trabalho, proposto por Cherns (1976,1987) dentro da 

teoria Sóciotécnica, defende a necessidade de alinhar aspectos técnicos e sociais na 

organização do trabalho para maximizar a eficiência e o bem-estar dos trabalhadores. No 

entanto, esse alinhamento pode ser dificultado pela Lei de Conway, que afirma que "as 

organizações que projetam sistemas produzirão designs que refletem as estruturas de 

comunicação dessas organizações". Esse princípio implica que os sistemas técnicos tendem a 

espelhar as divisões e os fluxos de comunicação existentes dentro da organização. 

 A reestruturação de sistemas de trabalho requer mudanças nas interações e 

responsabilidades entre equipes, mas, segundo a Lei de Conway, a estrutura organizacional 

existente influencia diretamente o design técnico. Se a organização estiver fortemente 

compartimentalizada, os esforços para criar sistemas mais integrados e compatíveis com os 

princípios sóciotécnicos podem ser prejudicados. 

A Lei de Conway cria um efeito restritivo sobre os esforços de reestruturação do 

trabalho, conforme descritos por Cherns (1976, 1987), ao ancorar os sistemas técnicos nas 

divisões organizacionais existentes.  

No entanto, usar a Lei de Conway invertida pode ajudar a alinhar os aspectos técnicos 

e sociais, facilitando a implementação bem-sucedida da teoria Sóciotécnica e a reestruturação 

do trabalho conforme os princípios de Cherns (1976, 1987). Esse conceito propõe que, em vez 

de permitir que a estrutura organizacional determine o design técnico, as organizações 

deveriam reorganizar suas equipes para refletir a arquitetura técnica desejada. 

A Lei de Conway invertida sugere que a reorganização de equipes e fluxos de 

comunicação deve ser projetada para suportar o sistema técnico ideal. Reestruturar as equipes 

para espelhar a arquitetura de microsserviços melhora a compatibilidade entre as demandas 

técnicas e sociais do sistema 

Ao usar a Lei de Conway invertida é possível moldar a estrutura organizacional para 

reforçar os princípios da teoria Sóciotécnica. Isso permite alinhar o design técnico desejado 

com as práticas de trabalho, promovendo melhor compatibilidade, autonomia e integração 



30 
 

social, essenciais para a transformação digital, a adoção de microsserviços e a cultura 

DevOps. 

 

2.7 Trabalhos Relacionados 

 

No melhor dos esforços não foi encontrado nenhum trabalho que relacione o conceito 

de microsserviços com as duas teorias ao mesmo tempo. No entanto, foram encontrados 

diversos estudos que relacionam pelo menos uma das teorias à arquitetura de microsserviços.  

O estudo de Sorgalla et al. (2020) intitulado “Exploring the microservice development 

process in small and medium-sized organizations“ investiga como pequenas organizações 

podem estruturar equipes e processos para adotar a arquitetura de microsserviços de maneira 

eficaz, levando em conta a influência da Lei de Conway. De forma complementar, Li et al. 

(2023) em seu artigo “Evaluating Microservice Organizational Coupling Based on Cross-

Service Contribution“ analisam o acoplamento organizacional entre microsserviços sob a 

ótica da mesma lei. Por sua vez, Puig Comerma (2022) em sua dissertação “The migration of 

a software: from monolith to microservices” enfatiza a relevância de considerar os impactos 

da Lei de Conway durante o processo de migração de sistemas monolíticos para uma 

arquitetura baseada em microsserviços. 

Hamza et al. (2023), em "Practitioners' Perspective on Microservices Design Areas 

Challenges: A Socio-Technical Grounded Theory Literature Review", investigam os desafios 

enfrentados por profissionais na adoção de arquiteturas de microsserviços, analisando-os sob 

a ótica da teoria Sóciotécnica. Neste sentido, o estudo de Sell (2023), intitulado 

"Microservices to Address the Change Challenges in Socio-Technical Evolutionary-Teal 

Organizations", discute como a arquitetura de microsserviços pode ser utilizada para superar 

os desafios de mudança em organizações evolutivas do tipo teal, conforme o modelo de 

Frederic Laloux, enfatizando a necessidade de alinhar aspectos técnicos e sociais no contexto 

de transformação organizacional. Complementarmente, Naidoo e Moller (2022), no artigo 

"Building Software Applications Securely with DevSecOps: A Socio-Technical Perspective", 

abordam a implementação de práticas DevSecOps no desenvolvimento de software baseado 

em microsserviços, destacando a importância de uma abordagem Sóciotécnica para integrar 

segurança, tecnologia e colaboração humana no ciclo de vida de desenvolvimento de 

aplicações. 
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Tabela 1: Resumo Referencial Teórico 

A Tabela 1 sintetiza os principais conceitos abordados no referencial teórico, acompanhados 

de suas respectivas descrições e dos principais autores que os discutem.  

 

 

  Fonte: Elaborado pela autora 
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3 METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

3.1 Definição da Abordagem Metodológica 

 

Esta pesquisa possui um caráter qualitativo. De acordo com Creswell (2021), trata-se 

de uma abordagem investigativa voltada à exploração e compreensão dos significados 

atribuídos por indivíduos ou grupos a problemas sociais e humanos. Caracteriza-se pela coleta 

de dados em ambientes naturais, nos quais os participantes vivenciam os fenômenos 

estudados. Essa abordagem fornece dados ricos e descritivos, que são analisados para 

identificar padrões e temas, considerando a complexidade e o contexto integral do fenômeno. 

Stake (2016) enfatiza que a pesquisa qualitativa é interpretativa, focada na compreensão dos 

significados e contextos dos fenômenos estudados. Creswell (2021) destaca a utilidade da 

pesquisa qualitativa para investigar questões complexas e contextuais, oferecendo 

flexibilidade para ajustes conforme novos insights surgem durante o estudo.  

Quanto ao método, a pesquisa está estruturada como um estudo de caso, que de acordo 

com Creswell (2021) é quando um pesquisador explora um fato com profundidade. De acordo 

Martins (2006) o estudo de caso permite uma imersão em uma realidade social, não alcançada 

plenamente por um levantamento por amostra e avaliação somente quantitativa. O que 

corrobora com o que Yin (2015) preconiza sobre o benefício do uso do caso de estudo quando 

se tem um caso concreto, onde se pode observar os eventos diretamente e entrevistar as 

pessoas envolvidas. 

No estudo de caso, análises e reflexões estão presentes durante os diversos estágios da 

pesquisa, especialmente na coleta de informações, em situações em que resultados parciais 

sugerem alterações e correções de rumo (MARTINS, 2006). 

A metodologia desta dissertação utiliza entrevistas semiestruturadas e análise de 

conteúdo para investigar o fenômeno estudado. As entrevistas semiestruturadas permitem 

explorar as percepções e experiências dos participantes de forma profunda e flexível, 

garantindo que aspectos importantes do tema sejam abordados enquanto se abre espaço para 

emergirem novas perspectivas. A análise de conteúdo é empregada para sistematicamente 

categorizar e interpretar os dados qualitativos obtidos, identificando padrões, temas e 

significados subjacentes. Essa abordagem metodológica proporciona uma compreensão rica e 

detalhada do objeto de estudo, alinhando-se com os objetivos de investigar as nuances e 

complexidades do fenômeno dentro de seu contexto específico. 

 De acordo com May (2004) as entrevistas são ferramentas essenciais na pesquisa 
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qualitativa porque capturam as perspectivas, experiências e significados que os participantes 

atribuem aos fenômenos estudados. O autor enfatiza que as entrevistas permitem aos 

pesquisadores obter uma compreensão aprofundada dos contextos sociais e individuais dos 

entrevistados, revelando não apenas o que as pessoas pensam, mas também como e por que 

pensam dessa maneira. 

As entrevistas semiestruturadas, segundo Creswell (2021), oferecem diversos 

benefícios na pesquisa qualitativa, pois proporcionam flexibilidade, permitindo ao 

pesquisador adaptar as perguntas e a abordagem com base nas respostas dos participantes, o 

que possibilita a exploração de novos temas e o ajuste do foco da entrevista conforme 

necessário.  

A elaboração do roteiro aplicado nas entrevistas precisa ser cuidadosamente planejada 

quando o assunto a ser tratado for complexo, de modo a garantir que o entrevistado ofereça 

uma descrição detalhada e precisa do objeto de estudo (STAKE, 2016). A relação com as 

perguntas que foram realizadas neste estudo encontra-se no Apêndice A. 

     

3.2 Limitações 

 

Algumas limitações precisam ser consideradas, pois podem impactar tanto a condução 

do estudo quanto a interpretação dos resultados (VERGARA, 2006). 

Vergara (2006) ressalta que a restrição de tempo pode representar um obstáculo à 

realização do estudo. Além disso, pesquisas nesse campo podem demandar tempo, além de 

recursos financeiros e humanos significativos 

Outro limitador é que a seleção da participação dos servidores da SEFAZ-RJ na 

pesquisa pode estar sujeita a viés devido a fatores como disponibilidade, interesse e acesso. 

Isso pode afetar a representatividade dos resultados e limitar a capacidade de extrapolar as 

conclusões para a população em geral. O pesquisador pode não ter obtido todas as evidências 

relevantes e pode ter considerado apenas as provas apoiadas por uma única perspectiva 

(VERGARA, 2006). 

Martins (2006) aponta que uma limitação do estudo de caso é o pesquisador distorcer 

os dados e evidências de maneira a confirmar suas suposições iniciais.   

Em relação ao uso de entrevistas como método de coleta de dados Yin (2015) indica 

certas limitações, considerando que os entrevistados podem dar respostas tendenciosas, ou 

inexatas devido à pouca memória sobre o fato do entrevistado. 
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3.3 Coleta e Análise dos Dados 

 

A coleta de dados para esta dissertação envolveu 10 (dez) entrevistas semiestruturadas 

com profissionais que atuam diretamente na migração de sistemas legados para 

microsserviços na SEFAZ-RJ. 

A média de experiência dos profissionais na instituição é de nove anos. Os 

entrevistados são dos diversos cargos que compõem a subsecretaria de Tecnologia da 

Informação da SEFAZ-RJ, desde o subsecretário de TI, gerentes de projetos, coordenadores, 

analistas de suporte/operações até desenvolvedores. A seleção do fragmento da população a 

ser entrevistada seguiu o critério que Vergara (2006) define como tipicidade, ou seja, 

relaciona-se com a representatividade do público-alvo em relação ao fenômeno estudado. 

 Essa abordagem permitiu uma exploração aprofundada do tema, proporcionando 

flexibilidade para captar insights específicos enquanto seguia um roteiro pré-definido. As 

entrevistas foram cuidadosamente planejadas para abranger aspectos técnicos e 

organizacionais, alinhando-se à análise sob a ótica da Lei de Conway e da teoria Sóciotécnica. 

A escolha desse método visou compreender as percepções e experiências dos entrevistados, 

permitindo uma análise rica e contextualizada do caso estudado.  

As entrevistas foram realizadas por meio do aplicativo Microsoft Teams, com registro 

de gravação de áudio e vídeo, com média de duração de trinta minutos. Durante as entrevistas, 

observou-se que alguns profissionais apresentaram comportamentos de timidez, o que 

demandou a reformulação de algumas perguntas, acompanhada da utilização de exemplos, 

com o intuito de favorecer uma melhor cooperação por parte dos participantes. 

A quantidade de entrevistas está alinhada com o estudo sobre saturação em pesquisa 

qualitativa de Thiry-Cherques (2009). Segundo o autor, após um número específico de 

entrevistas, as informações coletadas começam a se repetir, indicando que a saturação foi 

alcançada e que novas entrevistas não trariam dados significativamente novos. 

Os dados obtidos nas entrevistas foram submetidos a uma análise qualitativa, que se 

concentra na interpretação sistemática e objetiva de dados textuais, visando identificar 

padrões, temas e significados subjacentes nas respostas dos participantes. De acordo Vergara 

(2006) a análise de conteúdo é uma técnica utilizada para o tratamento de dados, com o 

objetivo de identificar o que está sendo discutido sobre um determinado tema. Para Hussey e 

Collins (2005) análise de conteúdo é um método que transforma sistematicamente textos em 

variáveis numéricas que permite uma análise quantitativa dos dados.  

De acordo com Bardin (2011) a técnica de análise de conteúdo compreende um 
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conjunto de métodos voltados para a análise das comunicações. Essa abordagem tem como 

objetivo extrair, por meio de procedimentos objetivos e sistemáticos de descrição do conteúdo 

das mensagens, inferências que permitam compreender as condições nas quais essas 

mensagens foram produzidas (BARDIN, 2011). 

 

3.4 Apresentação do Caso 

 

 A Secretaria de Estado de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro é um órgão do poder 

executivo do Estado do Rio de Janeiro e exerce um papel estratégico e vital na administração 

das finanças públicas estaduais, sendo responsável pela formulação, coordenação e execução 

da política fiscal e tributária do estado. Entre suas atribuições estão a arrecadação de tributos, 

a fiscalização do cumprimento das obrigações tributárias, o controle das receitas e a gestão 

orçamentária dos recursos públicos.  

Dentre as subsecretarias que compõem a SEFAZ-RJ, destacamos a Subsecretaria de 

Tecnologia da Informação e Comunicação (SUBTIC), que ocupa papel crucial para o sucesso 

das operações, uma vez que ele sustenta a infraestrutura tecnológica necessária para a 

execução de suas funções estratégicas. Um departamento de Tecnologia da Informação (TI) 

robusto e atualizado permite a adoção de soluções de ponta, como computação em nuvem, big 

data e inteligência artificial, que são capazes de elevar o nível de eficiência e inovação nos 

processos fiscais. A segurança cibernética também é um aspecto fundamental em um 

ambiente de TIC moderno, garantindo a proteção de dados sensíveis e a conformidade com 

regulamentações de privacidade.  

A SUBTIC desempenha um papel estratégico no processo de adaptação da SEFAZ-RJ 

às mudanças decorrentes da reforma tributária em curso no Brasil, oferecendo a infraestrutura 

tecnológica essencial para atender às demandas de complexidade e agilidade impostas por 

essas transformações.  

A reforma tributária criou um tributo novo e unificado, mudanças nas alíquotas e 

alterações nas regras de arrecadação. Isso trouxe um desafio a mais para SEFAZ-RJ,  que 

precisará garantir a atualização rápida e eficaz dos sistemas fiscais, de arrecadação e de gestão 

tributária para refletir as novas diretrizes legais.  

A modernização e flexibilidade dos sistemas de TIC permitirá uma transição suave 

para o novo regime tributário, automatizando processos e reduzindo erros manuais em um 

ambiente em constante mudança. Ferramentas de integração e interoperabilidade entre os 

sistemas da Secretaria e órgãos federais, estaduais e municipais também serão essenciais para 
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garantir a uniformidade nas novas práticas tributárias. 

Ademais, será necessário o desenvolvimento de sistemas que facilitem a comunicação 

entre a Secretaria e os contribuintes, permitindo que empresas e cidadãos se adaptem de 

maneira mais rápida e eficiente às novas obrigações fiscais. A segurança cibernética também 

terá um papel importante, assegurando que as informações tributárias sejam tratadas com 

sigilo e protegidas contra acessos indevidos durante esse processo de transição. 

Nesse contexto, os sistemas de informação são elementos essenciais para viabilizar o 

desempenho eficiente dessas funções. Eles permitem a automação de processos, assegurando 

um acompanhamento em tempo real da arrecadação e uma fiscalização mais ágil e precisa dos 

contribuintes. Através de sistemas modernos e integrados, a SEFAZ-RJ consegue não apenas 

elevar a eficiência administrativa, mas também fortalecer a governança, com uma tomada de 

decisões mais ágil e baseada em dados precisos. 

As competências institucionais da SUBTIC, de acordo com a Resolução SEFAZ-RJ 

Nº 676 de 09 de julho de 2024, Art. 2º são: 

I - prover soluções de tecnologia da informação e comunicação (TIC) para a 

SEFAZ-RJ; 

II - propor, gerir e executar as políticas, normas e procedimentos relativos à 

TIC, observadas as metas e diretrizes da SEFAZ-RJ; 

III - desenvolver e implementar estratégias de tecnologia da informação 

alinhadas aos objetivos e metas da SEFAZ-RJ; 

IV - promover a inovação tecnológica e a adoção de melhores práticas na 

área de TIC para otimizar os processos internos e serviços prestados; 

V - definir o plano de arquitetura tecnológica de forma a estruturar 

estrategicamente a alocação e distribuição de sistemas, dados, infraestrutura, 

segurança da informação e continuidade dos serviços; e 

VI - realizar o relacionamento institucional da subsecretaria junto a clientes, 

fornecedores, órgãos e entidades públicas.” 

 

 

Para atender à sua missão institucional, a SUBTIC iniciou, no contexto da pandemia 

global de 2020, um processo de reestruturação marcado pelos desafios inerentes à 

transformação digital no setor público. 

Nesse cenário, um novo Subsecretário de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(SUBTIC) assumiu a gestão da pasta. A SUBTIC passou a contar com um auditor fiscal na 

liderança, com profundo conhecimento em tecnologia da informação e nas dificuldades 

relacionadas à modernização tecnológica que SEFAZ-RJ precisa enfrentar.  

A presença de um secretário de TIC proveniente do quadro de servidores de carreira 

da SEFAZ-RJ reveste-se de grande importância, dada sua experiência acumulada e 

conhecimento aprofundado sobre a estrutura, os processos e as demandas específicas da 

instituição. Como servidor de carreira, possui uma compreensão mais apurada dos desafios 
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técnicos, culturais e operacionais do setor de TI, possibilitando a implementação de soluções 

alinhadas às particularidades organizacionais. 

Adicionalmente, a vinculação de longo prazo à instituição favorece o 

comprometimento com objetivos estratégicos de caráter continuado, como é o caso da 

migração de sistemas legados, garantindo maior estabilidade e continuidade nas políticas de 

tecnologia, independentemente de mudanças na gestão política. 

Até 2017, a área de Tecnologia da Informação da SEFAZ-RJ desempenhava o papel 

de uma assessoria diretamente subordinada ao Secretário de Fazenda, sem autonomia formal. 

A partir desse ano, com a publicação do Decreto Nº 46.026 de 20 de junho de 2017, passou a 

integrar a estrutura organizacional como uma Subsecretaria Adjunta, vinculada à 

Subsecretaria Geral, o que representou um avanço na formalização de sua atuação, mas ainda 

sem o pleno reconhecimento de sua importância estratégica para a gestão fiscal e tributária. 

Somente em 2019, com a publicação do Decreto Nº 46.628 de 03 de abril de 2019, que a TIC 

alcançou o status de subsecretaria; única com esse status dentre as Secretarias de Fazenda dos 

Estados das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do país; conquistando maior autonomia 

administrativa e equiparação hierárquica com as demais subsecretarias. Essa mudança foi 

crucial para permitir que a TIC participasse de forma mais ativa nas decisões estratégicas, 

negociasse diretamente projetos e obtivesse o patrocínio necessário para iniciativas de 

transformação digital, modernização dos sistemas de arrecadação e gestão fiscal, refletindo o 

crescente reconhecimento do papel central da tecnologia na administração pública. 
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Figura 1: Organograma da SEFAZ-RJ 

 

 

Fonte: Site SEFAZ-RJ 

 

. Figura 2: Organograma da SUBTIC 

 

Fonte: Apresentação estrutura e resultados da SUBTIC- SEFAZ-RJ 

  

A SUBTIC conta com uma Superintendência de Sistemas (SUPSIS) que exerce um 

papel estratégico na gestão e evolução dos sistemas de informação da Secretaria, sendo 
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responsável pelo desenvolvimento e manutenção de soluções que suportam as funções 

administrativas e operacionais. 

Durante o processo de reestruturação da SUBTIC observou-se que o modelo de 

desenvolvimento em cascata vigente demonstrou-se excessivamente burocrático e lento, 

ficando aquém das expectativas estabelecidas. Os sistemas frequentemente exigiam meses, ou 

até anos, para serem implantados. Além do uso de tecnologia ultrapassada que dificultava ou 

até mesmo impossibilita a manutenção dos sistemas. Para aprimorar a eficiência no 

desenvolvimento de sistemas, optou-se pela adoção do modelo de desenvolvimento ágil como 

novo paradigma. 

A modernização das aplicações consta como objetivo estratégico de TIC no Plano 

Estratégico e Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PEDTIC),  iniciado em 

2022 e cuja duração está inicialmente estimada em 5 anos. No mesmo ano foi elaborada a 

primeira versão do Plano de Modernização relacionado a este objetivo, a partir de aplicação 

da metodologia de Gartner1 sobre o portfólio de sistemas da SEFAZ-RJ. Com base neste 

plano, definiu-se a categorização dos sistemas: alguns foram selecionados para migração, 

outros para descontinuação, enquanto alguns seriam tolerados, e outros, ainda, receberiam 

investimentos adicionais, conforme figura 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 Gartner é uma empresa de consultoria fundada em 1979 por Gideon Gartner. A Gartner desenvolve tecnologias 

relacionadas a introspecção necessária para seus clientes tomarem suas decisões todos os dias. A Gartner 

trabalha com mais de 10.000 (dez mil) empresas, incluindo CIOs e outros executivos da área de TI, nas 

corporações e órgãos do governo. A companhia consiste em Pesquisa, Execução de Programas, Consultoria e 

Eventos. 
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Figura 3: Portifólio de Sistemas da SEFAZ-RJ 

 

Fonte: Apresentação estrutura e resultados da  SUBTIC- SEFAZ-RJ 

  

A mudança organizacional também foi fundamental para o sucesso da nova fase da 

TIC da SEFAZ-RJ. A maior parte dos funcionários da SUBTIC, exceto desenvolvedores, 

eram funcionários comissionados o que gerava alta rotatividade de profissionais, o que 

ocasionava uma série de problemas organizacionais, incluindo a perda de conhecimento 

específico e expertise (gestão de conhecimento),  aumento de custos com recrutamento e 

treinamento, e a queda de produtividade, uma vez que novos funcionários precisam de tempo 

para se adaptar.  

Esse cenário também impacta negativamente a qualidade dos serviços e a capacidade 

de inovação, pois equipes instáveis enfrentam dificuldades para manter processos consistentes 

e avançar em iniciativas estratégicas. Por conseguinte, a saída frequente de colegas pode 

afetar a moral das equipes, gerando sobrecarga e diminuindo o engajamento dos que 

permanecem. Em contextos de transformação digital, a rotatividade e ausência de gestão de 

conhecimento se torna ainda mais prejudicial, dificultando a implementação de projetos 

complexos e que requerem continuidade. 

Para enfrentar esse desafio, o Subsecretário de TI, em articulação coordenada com o 

gabinete do Secretário de Fazenda, adotou a medida de realocar servidores de carreira, 25 

(vinte e cinco) auditores fiscais e 17 (dezessete) analistas da fazenda, provenientes de 

diferentes setores e com amplo conhecimento do negócio, para atuarem na SUBTIC. Essa 

iniciativa visou fortalecer a integração entre o conhecimento técnico e os processos 

organizacionais, resultando em um significativo ganho de expertise, contribuindo tanto para a 
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construção de sistemas mais alinhados às demandas do negócio quanto para a estabilidade e o 

fortalecimento dos times da área de TI. 

Observou-se um avanço significativo na produção de sistemas, com a frequência de 

entregas evoluindo de um ciclo aproximado de nove meses para entregas contínuas realizadas 

mensalmente pela maioria das equipes. 

No ano de 2023 houve a edição da Resolução SEFAZ-RJ nº 509 de 30 de março, que 

normatiza e estabelece os processos de tecnologia da informação e comunicação no âmbito da 

SEFAZ-RJ, aliado às práticas de metodologia ágil e arquitetura de microsserviços. Por meio 

dessa norma, o órgão estabelece diretrizes claras, padroniza práticas, e promove a 

uniformidade no tratamento de questões legais e administrativas, conferindo ao órgão 

competente a autoridade necessária para regulamentar, impor e monitorar o cumprimento das 

disposições legais. 

Atualmente, a Superintendência de sistemas  é composta por 24 (vinte e quatro) times, 

organizados em três coordenações, cada uma delas com oito equipes. Cada equipe é 

estruturada com um Product Owner (P.O.), um gestor de produto e um time de 

desenvolvedores, formando uma configuração que visa garantir a eficiência na entrega de 

soluções tecnológicas. O turn over da SUPSIS diminuiu de 37% ao ano para praticamente 

zero. 

Enquanto essa pesquisa está em andamento 5 sistemas foram migrados, 12 encontram-

se em processo de migração e 12 aguardam iniciar o processo de migração. E os novos 

sistemas já estão iniciando o desenvolvimento na arquitetura de microsserviços.  

Os dados não referenciados nesta seção foram obtidos devido à atuação da autora 

como servidora da SEFAZ-RJ, onde ocupa o cargo de Analista da Fazenda Estadual, 

desempenhando a função de Product Owner na Subsecretaria de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (SUBTIC).  
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4 RESULTADOS DA PESQUISA 

 

Os resultados desta pesquisa evidenciam as percepções e experiências dos 

profissionais envolvidos no processo de migração de sistemas legados para microsserviços na 

SEFAZ-RJ. As análises realizadas a partir das entrevistas semiestruturadas permitiram 

identificar aspectos técnicos, organizacionais e sócio estruturais que influenciam diretamente 

a implementação dessa mudança tecnológica, destacando-se os desafios e as oportunidades 

associadas ao alinhamento entre as estruturas organizacionais e as arquiteturas de sistemas, 

conforme discutido sob a ótica da Lei de Conway e da Teoria Sóciotécnica. 

A literatura existente contribuiu para uma compreensão mais ampla e detalhada de 

algumas declarações fornecidas pelos participantes durante as entrevistas. Os insights 

resultantes são apoiados pelas declarações dos participantes. 

Os resultados da pesquisa foram organizados em 04 categorias de análise (CA), de 

acordo com os critérios de Bardin (2011). A primeira categoria trata dos conceitos, 

características, benefícios e riscos associados à arquitetura de microsserviços. A segunda 

categoria examina o contexto, os desafios e as vantagens relacionados ao processo de 

migração de sistemas legados para microsserviços. A terceira categoria analisa a influência da 

Lei de Conway, enquanto a quarta explora a relevância da teoria Sóciotécnica nesse contexto. 

 

4.1 Microsserviços 

 

Esta seção apresenta os resultados das entrevistas sobre a percepção dos entrevistados 

a respeito dos conceitos, características, benefícios e riscos associados à utilização de 

microsserviços. 

 

4.1.1 Conceito dos Microsserviços 

 

A pesquisa buscou compreender qual era a percepção dos funcionários da SEFAZ-RJ 

em relação ao conceito de microsserviços, investigando como esse entendimento influenciou 

o processo de construção da arquitetura de microsserviços na organização. Esse levantamento 

buscou identificar o grau de familiaridade dos colaboradores com os princípios fundamentais 

dessa abordagem, bem como avaliar como essa compreensão impactou as decisões 

arquiteturais, contribuindo para alinhar a implementação aos objetivos técnicos e estratégicos 

da instituição. 
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Dos dez entrevistados, apenas dois mencionaram o fato de a organização ainda utilizar 

uma base de dados centralizada, o que contraria o conceito original de microsserviços, 

conforme definido por Fowler e Lewis (2014). Segundo esses autores, a arquitetura de 

microsserviços preconiza a descentralização dos dados, permitindo que cada microsserviço 

gerencie seu próprio banco de dados de forma independente. Essa característica é fundamental 

para garantir o baixo acoplamento entre os serviços e possibilitar maior autonomia das 

equipes, aspectos essenciais para a flexibilidade e escalabilidade da arquitetura. 

O entrevistado  (E04) traz a seguinte percepção sobre o tema:  

Um termômetro bom para ver se a empresa está trabalhando com 

microsseviço, do conceito original, é ver a parte de base de dados dela. Hoje 

ainda, nossa base de dados está toda centralizada. Existe uma base de dados 

onde contém tudo ali do sistema. Microsserviço por natureza, a gente tende a 

adotar bases dentro do próprio microsseviço, ou seja, o tratamento do dado 

dele, fica com ele. Eu não preciso que o dado seja externalizado para outra 

base de dados para ser consumida por outros sistemas.” E completa 

dizendo:” e eu acho que esse será o maior desafio da Sefaz para adoção 

integral do microsseviço, no conceito que ele existe, é a parte de 

centralização dos dados dele.  

 

O entrevistado  (E02) diz:  

 

É, se formos aplicar o conceito de microsseviço mesmo, de que eu vou ter 

um backend só para ele, o frontend só para ele e um banco de dados só para 

ele, principalmente no que nos diz respeito a banco de dados e por mais que 

a gente esteja migrando as aplicações, o banco de dados, a gente ainda não 

migrou. A gente, na verdade, ainda tem um forte acoplamento pela 

integração feita através do banco de dados. 

 

O entrevistado 04 resume o status da migração dizendo que a SEFAZ-RJ está na fase 

de fazer micro monolitos. 

Entrevistado (E04): “A fase ainda de fazer micro monólitos [...] A gente saiu do 

monolito para micro monolitos. Ainda existe abertura para se pegar o que eles estão 

desenvolvendo e quebrar em mais microsserviços.”  

A nomenclatura micro monolitos parece ser um termo  utilizado internamente  para o 

tipo de abordagem de microsserviços que está sendo adotada na organização. 

A partir das entrevistas, pode-se inferir que a organização, possivelmente devido ao 

estágio inicial do processo de migração, ainda não implementou plenamente o conceito de 

arquitetura de microsserviços, especialmente no que se refere à adoção de bancos de dados 

independentes para cada microsserviço. 
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4.1.2 Características dos Microsserviços 

 

Os entrevistados destacaram que a comunicação por meio de APIs representa um fator 

facilitador significativo no desenvolvimento de sistemas baseados em microsserviços. A 

adoção de APIs permite uma interação padronizada e bem definida entre os serviços, 

reduzindo a complexidade das integrações. 

O entrevistado (E06) afirmou: “A gente está desenvolvendo em API REST.” 

O entrevistado  (E01) relata:  

 

A gente disponibiliza em forma de API´s e é muito simples o uso e facilita 

demais. O Modelo que a gente utilizava anteriormente era mais complexo 

para você acessar um endpoint de um outro serviço era extremamente 

complexo. Você tinha um monte de coisa a ser feita, agora não, você 

constrói a sua API, e é rapidinho. O desenvolvedor consegue de forma clara 

entender que está ali e usar o que ele precisa. 

 

Em relação à capacidade de estabelecer contratos bem definidos entre os serviços, 

permitindo que cada um funcione de forma autônoma e independente, que se refere à eficácia, 

o entrevistado (E05) comenta: “Uma comunicação muito eficaz entre os serviços entre os 

microsserviços. Isso é essencial, tá? Você envolver implantações de API Rest Full.” 

 

Divisão em Componentes Independentes 

A divisão do sistema em componentes menores, uma das características mais 

importantes segundo Fowler e Lewis (2014), foi citada por diversos entrevistados como uma 

característica essencial da arquitetura de microsserviços, permitindo que cada parte do sistema 

seja desenvolvida, mantida e implantada de forma independente. 

O entrevistado (E10) explica seu conceito de microsserviços: “Particionar uma solução 

em pequenos produtos, aplicações independentes. De forma que esses micros produtos 

constituam o sistema em si.” 

O entrevistado  (E05) afirma:   

 

[...] abordagem de desenvolvimento de software onde a aplicação é dividida 

em pequenos serviços independentes. E cada um é responsável por uma 

funcionalidade específica. Cada microsserviço ele é autônomo e pode 

desenvolver e implantar separadamente. 
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O entrevistado (E08) diz: “Essa é a ideia, da gente fazer pequenos serviços, 

independentes. A construção vai ser baseada em pequenos serviços independentes.” 

A facilidade de manutenção dos sistemas por conta da descentralização foi citada pelo 

entrevistado (E10) que diz: “Trazer essa descentralização, essa independência, é sensacional, 

porque isso traz também a facilidade da manutenção disso.”  

O Entrevistado  (E08) corrobora:  

 

Também fica mais fácil a manutenção. Porque como são serviços 

independentes.  Então se alguma coisa deu problema, já sei que é lá, o 

restante todo fica funcionando, então eu só mexo naquilo que está que está 

dando problema e outra coisa também, que facilita bastante a agilidade que 

eu consigo. 

 

O entrevistado (E04) ressalta: “Você pode fazer um microsserviço ou fazer uma 

evolução naquele serviço, particularmente, e ele por estar desacoplado, ele não afeta todo seu 

ecossistema a que está inserido.” 

No que diz respeito à granularidade dos serviços, que se refere ao nível de 

fragmentação dos mesmos, o entrevistado 04 expressou preocupação em relação ao aumento 

na complexidade de gestão. Ele destacou que, quanto menor for o microsserviço, maior será a 

demanda por esforços de gerenciamento, incluindo monitoramento, integração, implantação e 

manutenção. Ele observou que a tendência da equipe de desenvolvimento é minimizar o 

tamanho dos serviços.  

Entrevistado (E4) traz:  

 

Essa granularidade é definida pela própria equipe de desenvolvimento e isso 

é uma coisa que para eles eu acho que quanto menos código a ser deployado, 

vamos dizer se chamar assim. Quanto menos projetos, porque imagina que 

cada projeto demanda uma criação de uma esteira de deploy, demanda uma 

gestão isolada, demanda tudo. Então é um trade off de você ter vários 

microsserviços, você aumenta sua gestão, você aumenta o seu número de 

projetos, aumenta o número de esteiras, você aumenta o número de pedidos a 

devOps, você aumenta o número de pedidos a tudo, né? Então o que eu vejo 

é que a tendência é de se minimizar. 

 

Modularidade 

A característica da modularidade que a arquitetura de microsserviços proporciona no 

desenvolvimento, pois cada módulo pode ser projetado, implementado e testado de forma 

isolada, sem impactar os demais, foi destacada durante as entrevistas. 
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Entrevistado (E6): “A gente testa a funcionalidade, não precisa fazer regressão. A 

gente cria pequenos módulos, pequenas funcionalidades, então você teste só aquilo.” 

A possibilidade de realizar pequenas entregas de módulos separados enquanto o 

restante do sistema ainda está em desenvolvimento foi destacada como uma vantagem 

significativa. Esse método reduz o tempo de espera para disponibilizar funcionalidades, 

permitindo que o cliente comece a utilizá-las assim que ficam prontas. Como ressaltado pelo 

entrevistado (E7): “Você consegue entregar módulos separados para o cliente, nosso cliente 

interno ou externo, você consegue entregar pequenos pedaços, pequenos módulos já vão 

trazendo o valor agregado e o cliente já vai utilizando aquilo de maneira mais ágil.” 

 

Escalabilidade 

A escalabilidade é outra vantagem da arquitetura de microsserviços que foi ressaltada 

pelos entrevistados, pois permite que os sistemas cresçam de maneira eficiente para atender às 

demandas de carga e performance. Diferentemente das arquiteturas monolíticas, em que o 

sistema precisa ser escalado como um todo, os microsserviços possibilitam a escalabilidade 

seletiva, ou seja, apenas os componentes que exigem mais recursos são escalados. Isso resulta 

em uma utilização mais racional da infraestrutura, otimizando custos e melhorando o 

desempenho.  

Entrevistado (E04):  

 

A parte de escalabilidade, eu acho o ponto forte mesmo[...] Ela faz com que 

mesmo serviços que precisem de alta demanda de recursos. Então, por 

exemplo, você tinha lá um servidor, uma máquina que tinha uma aplicação 

onde aquela máquina precisava de alto volume de recursos. Agora você pode 

trazer para uma centralização onde o recurso é alto também, mas ele é 

contêinizado2. Eu posso abrir vários pequenos sob demanda. 

 

Entrevistado (05):  

 

Você pode ter todos os serviços prontos, escalar ali só alguns serviços que 

você realmente necessita. [...] escalabilidade independente com 

microsserviços. Cada um pode ser escalado de forma independente, 

conforme a demanda. É assim, é que significa que você pode alocar recursos 

adicionais ali, apenas para os serviços. E isso resulta numa utilização mais 

eficiente dos recursos. 

 
2 contêinizar = refere-se à prática de encapsular um microserviço e todas as suas dependências em um 
ambiente isolado e portátil, garantindo que ele possa ser executado de maneira consistente em qualquer 
infraestrutura 
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Entrevistado (06):  

 

A gente não tem a preocupação se a nossa aplicação, nosso serviço, está 

sendo demandado automaticamente. O ambiente do Openshift vai subir um 

pod  da nossa aplicação, à medida que for demandado, vai subir uma nova 

aplicação, para não ficar engargalado. 

 

Entrevistado (01):  

 

E a possibilidade de escalonamento do microsserviço. Hoje em produção, a 

gente consegue subir vários pequenos servidores, escalar eles, uma 

quantidade só de memória, ou seja, a memória ou CPU, de acordo com a 

demanda. Você já tem uma aplicação altamente funcional e que não está 

consumindo tantos recursos. 

 

Resiliência 

A resiliência foi outra característica destacada nas entrevistas, evidenciando um dos 

pontos fortes da arquitetura de microsserviços: a tolerância a falhas. Conforme discutido por 

Newman (2021), em situações de falha, o impacto é isolado ao microsserviço afetado, 

enquanto os demais continuam operando normalmente. Esse isolamento minimiza os efeitos 

adversos no sistema como um todo, garantindo maior disponibilidade e confiabilidade. Essa 

alta resiliência é resultado do desacoplamento inerente aos microsserviços, que permite que 

cada componente funcione de forma independente, reduzindo a propagação de erros e 

facilitando a recuperação rápida de falhas. 

Entrevistado (E07): “A partir do momento que você começa a trabalhar com 

microsserviços, você começa a ter uma maior resiliência, uma maior independência entre 

eles.” 

Entrevistado (E05):  

 

Mesmo que você tenha falha, pontualmente em um ou outro serviço, você 

tem os demais serviços funcionando. Você pode fazer um tratamento dentro 

da aplicação. Você pode ter parte dela com algum problema ou outro, algum 

bug, mas o restante da aplicação funcionando totalmente independente. 

 

Autonomia 

A última das características dos microsserviços, definidas por Newman (2021), 

presente nas entrevistas foi a autonomia das equipes. Esse é um dos pilares da arquitetura de 

microsserviços, permitindo que cada time seja responsável pelo ciclo completo de vida de 
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seus serviços, desde o desenvolvimento até a manutenção e operação. Esse modelo promove 

independência, pois as equipes podem tomar decisões técnicas e de implementação sem 

depender de outras áreas, acelerando o desenvolvimento e a entrega de valor. Como resultado, 

as equipes se tornam mais ágeis e eficientes, com maior capacidade de adaptação às mudanças 

e alinhamento direto às necessidades do negócio. 

Entrevistado (E01): “[...] o desenvolvedor consegue controlar todo o ambiente do 

início ao fim. O microsserviço traz muito essa independência para as equipes.” 

Entrevistado (E02):  

 

Uma das situações é essa da liberdade dos desenvolvedores, seguindo as 

orientações do Product Owner (PO), eles trabalham (os desenvolvedores) o 

que eles desenvolvem na máquina deles. A gente contêiniza e sobe, sendo 

homologado, estando dentro dos padrões da Sefaz. 

 

Entrevistado (E02): “O empoderamento da equipe de sistemas com o advento de 

microsserviços ele tem muito mais poder e muito mais decisão do que tinha há 10 anos atrás. 

Há 10 anos atrás ele era cliente. Hoje em dia, ele vai do requisito ao contêiner sozinho.” 

Entrevistado (E01):  

 

Quando eu termino meu software hoje eu vou do início ao fim. Eu consigo 

colocar, eu desenvolvedor, colocar a aplicação em produção. 

A gente foi um dos primeiros a implementar a utilização de microsserviços 

aqui dentro. Mas tinha muita coisa que não foi definida na época, né? Então 

a gente teve a liberdade de escolher o melhor caminho, de uma melhor 

forma. 

E algumas coisas que nós utilizamos foram até utilizadas como referência. 

 

Apesar da autonomia que as equipes tiveram, padrões mínimos (templates) precisaram 

ser seguidos, e “travas” de segurança foram utilizadas, conforme relata o entrevistado (E08): 

“Então, a gente segue a diretriz da fazenda, mas a gente tem autonomia, A gente tem certa 

autonomia para trabalhar dentro do serviço.” Corroborado pelo entrevistado (E01): “Há 

autonomia, mas existem as traves de segurança, e faz todo o sentido, né? A gente está falando 

de ambiente produtivo.” 

 

Segurança e Monitoramento  

Newman (2021) enfatiza que, em uma arquitetura de microsserviços, a segurança não 

pode ser tratada apenas como uma camada única ou centralizada. Cada serviço deve 
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incorporar práticas de segurança adequadas, considerando a descentralização inerente à 

arquitetura.  

Em relação a segurança e monitoramento dos microsserviços os entrevistados 

relataram que a adoção do ferramental do time de DevOps facilitou ao promover a automação 

de processos, garantindo que práticas de segurança sejam incorporadas desde as fases iniciais 

de desenvolvimento até a produção. 

Entrevistado (E04): “A outra vantagem também na parte de segurança. Você 

centralizando isso numa ferramenta de DevOps, no caso Openshift, você consegue fazer 

monitoramento e observabilidade de forma centralizada. Isso é um benefício grande também.” 

O início da utilização de ferramenta de qualidade de código também foi destaque para 

o entrevistado (E09):  

 

Mas a gente deixava muita coisa fluir, porque tinha muito legado. A gente 

tem um sistema que faz o controle de código. E esse sistema estava inclusive 

off, a gente sabia o que estava acontecendo. A gente via os erros, mas a 

gente não travava a esteira. Hoje a gente já chegou ao estágio de informar ao 

desenvolvedor que o código não está legal para ir para a produção, que não 

segue o padrão mínimo. 

 

O entrevistado (E09) citou a robustez como ponto interessante da arquitetura de 

microsserviços, pois implica em sistemas capazes de resistir a falhas, detectar e responder a 

ameaças de forma eficiente e garantir a continuidade das operações mesmo diante de 

incidentes. 

Entrevistado (E09): “Outra coisa que eu vejo que é bem interessante também é você 

ter maior confiabilidade, os códigos eles estão mais seguros, mais robustos, há menor perigo 

de vulnerabilidade.” 

No entanto, a falta de um gateway de API foi ressaltada como ponto de atenção, 

considerando que este desempenha um papel fundamental na segurança de sistemas baseados 

em microsserviços, funcionando como um ponto de entrada único para todas as requisições 

externas. Isso permite centralizar e simplificar a aplicação de políticas de segurança, como 

autenticação, autorização e criptografia de dados.  

Entrevistado (E05): “Uma coisa que a gente ainda não tem, nessa fase está sendo 

desenvolvido; isso aumenta muito a segurança; é um API gateway. Implementa uma 

segurança muito boa. É, mas ainda está sendo amadurecido na SEFAZ.” 

 

4.1.3 Benefícios dos Microsserviços 
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  Implantação e Integração Contínua 

De acordo com Newman (2021), este princípio envolve o uso de ferramentas DevOps 

para automatizar a fusão do código-fonte, possibilitando a integração contínua de forma 

automatizada. Além disso, envolve a aplicação de ferramentas de deploy contínuo em 

ambientes de teste, pré-produção e produção, permitindo alcançar a entrega contínua, com 

lançamentos frequentes, automatizados e controlados de novas versões. Os testes 

automatizados também desempenham um papel crucial, incluindo tanto testes funcionais 

quanto técnicos, para garantir a qualidade e a confiabilidade do sistema em todas as etapas do 

processo. Esses conceitos foram tratados por três entrevistados. 

Entrevistado (E06): 

 

 Isso tudo está mais automático, na hora de subir a aplicação, de 

compartilhamento dos Fontes. [...] automatização para subir uma 

implantação para compartilhamento do código. Pipeline, a esteira é perfeita. 

A esteira é uma outra coisa que adiantou para gente muito. A integração 

contínua, né? Tudo melhorou lá. 

 

Entrevistado (E07): “A gente, recentemente, agora também está partindo para esteira 

TBD (To be defined). Que é uma melhor prática de justamente se manter o código atualizado 

em todos os ambientes também.”  

Entrevistado (E04): “Você tem atualizações contínuas e que não impactam todo o 

sistema.” 

 

Tecnologias Heterogêneas 

O uso de tecnologias heterogêneas nos microsserviços oferece uma série de benefícios 

de acordo com Fowler e Lewis (2014) e Newman (2021) principalmente em termos de 

flexibilidade e adequação às necessidades específicas de cada serviço. Cada microsserviço 

pode ser desenvolvido utilizando a linguagem de programação, framework ou banco de dados 

mais apropriado para a sua funcionalidade, o que permite otimizar o desempenho e a 

eficiência.  

Essa liberdade tecnológica possibilita que as equipes escolham as ferramentas que 

melhor atendam aos requisitos técnicos e de negócio de cada componente, sem a necessidade 

de uniformidade em toda a aplicação. Isso resulta em um sistema mais adaptável, inovador e 
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capaz de evoluir rapidamente em resposta a mudanças no mercado ou nas exigências do 

cliente. 

Os benefícios associados a essa prática foram citados por três entrevistados: 

Entrevistado (E05):  

 

Podem ser desenvolvidos, implantados em várias linguagens. Cada 

microsseviço é autônomo. Eu posso ter microsserviços desenvolvidos em 

C++, C-Sharp, Java, e podem ser consumidos por aplicações frontend, 

aquela parte que faz o fronteamento com usuário, e desenvolvidas em 

Active, Angular. 

 

Entrevistado (E04):  

 
É flexibilidade mesmo na sua equipe. Se tem uma equipe que adora Java, 

você vai fazer um serviço em Java. Tem quem adora Python, então você vai 

e faz um microsserviço em Python. Por ser uma arquitetura de 

microsserviços você consegue fazer a comunicação entre eles. 

 

Entrevistado (E09): “E assim, uma outra coisa que eu estou vendo que a gente está 

caminhando, a gente ainda está começando, é você poder conversar com outras aplicações, 

entendeu? Sem precisar estar exatamente na mesma linguagem que a outra aplicação.” 

Adotar microsserviços traz a possibilidade de utilizar as tecnologias mais recentes e 

inovadoras no desenvolvimento de sistemas. O que não só garante que o sistema esteja 

alinhado com as últimas tendências tecnológicas, mas também oferece maior agilidade na 

integração de novas soluções, mantendo a arquitetura moderna e preparada para o futuro. 

O entrevistado (E01) ressaltou: “[...] quando você decide trabalhar na arquitetura de 

microsserviços seu leque se expande muito, então você consegue estar quase sempre 

caminhando com o que tem de melhor e mais atual no mercado de trabalho.” 

 

4.1.4 Riscos dos Microsserviços 

 

Governança 

Apenas um item foi listado como risco pelos participantes das entrevistas, que foi a 

governança dos microsserviços. 

Três dos entrevistados mencionaram desconhecer o setor ou o profissional responsável 

pelo gerenciamento dos microsserviços dentro da organização. Essa falta de clareza sobre a 
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responsabilidade pela governança pode levar a desafios na coordenação e na implementação 

de práticas consistentes, o que pode resultar em desperdício de energia e recursos financeiros.  

De acordo com Indrasiri et al. (2018) diante da necessidade de gerenciar múltiplos 

microsserviços, torna-se fundamental dispor de um ponto centralizado que reúna todas as 

informações relevantes sobre esses serviços. 

A ausência de uma estrutura de governança bem definida pode comprometer a 

eficiência na gestão dos microsserviços, dificultando a identificação de problemas, a execução 

de melhorias e a garantia de que os investimentos em tecnologia estejam sendo utilizados de 

maneira eficaz. Estabelecer uma governança clara e atribuir responsabilidades específicas é 

crucial para otimizar os processos e maximizar o valor dos investimentos feitos na arquitetura 

de microsserviços. Entrevistado (E05):  

 

Não existe um setor, alguém responsável por fazer esse micro 

gerenciamento. Mas assim, a gente tem batido na tecla que isso é uma coisa 

muito importante. 

[...] a gente tem essa comunicação interna, acaba que a gente tem essa 

preocupação esse micro gerenciamento para você não ter essa duplicidade de 

serviços ali e tudo mais, mas é hoje, infelizmente a gente ainda não tem uma 

pessoa que gerencie isso firmemente[...] 

 

Entrevistado (E06): “Nesse instante eu não vejo isso. Não, eu não vejo. 

É, enquanto um catálogo de serviços. Eu creio que mais à frente, como a gente está 

começando agora, né? Não sei, não tem como afirmar se está havendo serviços duplicados.” 

Entrevistado (E07):  

 

[...] sempre tem uma fronteiriça, ali pode ter um risco sim, de ter uma 

sobreposição de endpoints. É algo que a gente pode melhorar, sim. E 

avançar, né? Numa direção de ter um catálogo para ter essas informações de 

uma maneira mais organizada. 

 

Entrevistado (E01): “Não, até esse nível ainda não chegamos. A gente não tem muita 

noção, não tem esse trabalho conjunto para saber e isso para a gente saber se o outro time está 

desenvolvendo.” 

O entrevistado (E10) relatou que existe um catálogo de serviços, no entanto, não é 

gerido de forma automática, o que prejudica sua precisão. 

Entrevistado (E10):  

 

Então existe um catálogo de serviços, mas que é algo não automatizado, não 

é o que a gente gostaria. A gente gostaria de uma ferramenta para poder gerir 
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isso. Então, assim, o que a gente tem hoje é um catálogo que é artesanal, 

vamos dizer. Onde tem listado ali todos os serviços, e assim que a gente vem 

conduzindo, até que a gente tenha de fato um ferramental que possa fazer 

para gente esse controle. 

 

Entrevistado (E09):  

 

Acho que ainda não tem esse catálogo para você saber, entender qual o 

serviço que aquele produto está fazendo. Tipo, isso aqui faz isso, então, 

assim, talvez eu esteja procurando uma solução que já existe. [...] 

economicamente falando, também impacta, porque eu tenho 2 pessoas 

fazendo a mesma coisa. Porque você está duplicando o trabalho, você tem 

duas pessoas fazendo a mesma coisa. 

 

Entrevistado (E03): “E ó, pode estar fazendo um pedaço de um outro que já está 

fazendo aquilo tudo. E aí não se investiu mais em nenhuma daquelas centralizadores de API 

de segurança de administração.” 

Considerando a quantidade de entrevistados que mencionaram o tema, fica evidente 

que a governança de microsserviços merece atenção especial por parte da organização. Sem 

uma gestão estruturada e clara, o ambiente tende a se tornar desorganizado, o que pode 

resultar em ineficiência e desperdício de recursos. O entrevistado (E03) é retórico em afirmar: 

“Se você não administrar, você vai promover o caos da mesma forma.”  

Em relação aos conceitos, características, benefícios e riscos da adoção da arquitetura 

de microsserviços, as declarações sobre o tema foram predominantemente apresentadas por 

profissionais que ocupam cargos com perfil técnico. 

 

4.2 Migração de Sistemas Legados 

 

A migração de sistemas legados é um processo intrinsecamente singular, pois cada 

organização possui suas próprias particularidades que influenciam diretamente as decisões, 

estratégias e resultados desse tipo de transição. Fatores como cultura organizacional, estrutura 

hierárquica, maturidade tecnológica, recursos disponíveis, e até mesmo os objetivos 

estratégicos da instituição moldam a forma como a migração é planejada e executada. Além 

disso, a combinação única entre aspectos técnicos e sociais – como a adaptação das equipes, 

resistência a mudanças e integração de novos processos – torna cada caso distinto e repleto de 

desafios específicos.  

No contexto da Secretaria de Fazenda, essas características são ainda mais evidentes, 

uma vez que as dinâmicas do setor público introduzem complexidades adicionais, como a 
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necessidade de conformidade com marcos regulatórios e a gestão de interesses de múltiplos 

stakeholders. 

 

4.2.1 Contexto 

 

Os entrevistados relatam o cenário pré-migração, destacando a escassez de mão de 

obra especializada para realizar a manutenção dos sistemas antigos, somada a diversidade de 

tecnologias obsoletas utilizadas nesses sistemas, o que dificulta a continuidade de sua 

operação. Bennett e Rajlich (2000) afirmam que quando um software não é mais viável, é 

considerado envelhecido, em decaimento ou legado, como é o caso dos sistemas antigos 

utilizados pela SEFAZ-RJ. 

Entrevistado (E07) relata: 

 

 Quando a gente tinha sistemas legados a gente já estava encontrando 

dificuldade de encontrar profissionais para dar manutenção nessas 

aplicações. A gente tem dificuldade de atender o cliente interno e externo 

pela dificuldade da arquitetura em si. Que era muito centralizada e 

monolítica. Tem dificuldade de encontrar desenvolvedores para dar 

manutenção. O que tinha de sistemas aí que davam problema, que o pessoal 

tinha que buscar um jeitinho de atualizar via banco. 

 

Entrevistado (E04) diz: 

 

 Essas aplicações que são os monolitos, devem ser refatoradas mesmo, 

porque a linguagens, frameworks, a própria tecnologia internalizada desses 

sistemas elas estão defasadas, não tem mais manutenção. 

E por não ter mais manutenção, não é da comunidade como um todo. E 

versões defasadas elas sofrem também com outro problema, que é o 

problema de vulnerabilidade e segurança. 

 

O entrevistado (E06) ressalta a adoção de metodologia ágil e modernização do parque 

tecnológico como uma das premissas para utilizar microsserviços. 

Entrevistado (E06):  

 

Em 2020, começamos a adotar a metodologia ágil para o desenvolvimento 

de sistemas e dentro desse momento ele (subsecretário de TI) implementou a 

modernização tecnológica do nosso parque. Da forma como a gente 

construía aplicação, passando a utilizar microsserviços. 
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Quanto ao tempo de construção dos sistemas e a utilização de tecnologias diversas, o 

entrevistado (E04) relata: “Existe um legado na SEFAZ-RJ de muitos anos. Coisas muito 

antigas, tecnologias diversas, linguagens diversas, bancos diversos, tudo diverso” 

 

4.2.2 Planejamento da Estratégia de Migração 

 

Os entrevistados reconhecem que a migração para uma arquitetura de microsserviços é 

uma jornada longa e complexa Newman (2019), além de gradual Ayas (2024), exigindo um 

planejamento detalhado e envolvimento de todo o time para seu sucesso. Eles enfatizaram que 

o processo não se trata apenas de uma mudança tecnológica, mas também é preciso adequar o 

corpo técnico, e o envolvimento organizacional para a nova arquitetura. 

Entrevistado (E10):  

 

Eu acho que é um trabalho complexo, né? Quando você tem um produto 

muito grande que envolve, que acaba reunindo muitas áreas de negócio 

distintas, então é um produto de complexidade de imigração, não 

especificamente só por ser um monolito e levar isso para microsserviços, 

mas pelo envolvimento organizacional. 

É uma jornada longa, está envolvendo assim um grande apoio dos nossos 

mestres consultores, né? De arquitetura para definir o melhor caminho para 

gente seguir, porque hoje a gente está falando de um produto que é um 

grande monolito e esse monolito ele precisa trabalhar nesse sentido, de uma 

arquitetura mais particionada. 

 

No que concerne às etapas o entrevistado (E04) diz: “Montar a infraestrutura, adequar 

o seu corpo técnico para desenvolvimento em microsserviços, fazer a migração do legado e 

particularmente de alguns microsserviços[...]”  

Em relação a técnica de migração um dos entrevistados relatou que está utilizando a 

técnica de estrangulamento, difundida por Fowler (2008) e amplamente utilizada em projetos 

de migração de sistemas legados para microsserviços, sendo destacada por seu caráter 

incremental e por minimizar os riscos associados a grandes mudanças. Ela consiste em 

substituir gradualmente partes do sistema legado por novos serviços ou componentes, 

enquanto o sistema original continua operacional. Durante esse processo, funcionalidades 

específicas são isoladas do legado e reconstruídas como microsserviços, que passam a ser 

integrados ao ambiente, tomando gradativamente o lugar das funcionalidades originais. 

Entrevistado (E04):  
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Quando você faz uma migração do monolito para microsserviços você tende 

a pegar as periferias, né? 

Os serviços periféricos e transformar esses serviços em microsserviços e 

fazer com que o monolito acesse esses microsserviços e vai estrangulando 

até um ponto onde que tudo que você tem dentro do monolito passa a ser por 

microsserviço. 

E você com isso, consegue, com um planejamento, um cronograma, fazer 

essa migração suave. Amortizar um pouco essa migração em termos de 

risco, né? 

 

4.2.3 Desafios da Migração 

 

Design 

A modelagem na migração para microsserviços é um dos desafios mais críticos, pois 

exige a identificação precisa das fronteiras de cada serviço e a definição de suas 

responsabilidades (FOWLER, 2012). É necessário compreender profundamente o sistema 

legado e os processos de negócio para dividir as funcionalidades em microsserviços coesos, 

evitando sobreposições ou fragmentações excessivas. Essa etapa demanda um equilíbrio 

cuidadoso entre granularidade e simplicidade, garantindo que os serviços sejam 

independentes, mas capazes de se comunicar eficazmente. A falta de uma modelagem bem 

planejada pode resultar em dificuldades de escalabilidade, aumento da complexidade e perda 

de eficiência no sistema final. Esse assunto foi mencionado como preocupação pelos 

entrevistados (E10) e (E05). 

Entrevistado (E10):  

 

E outro que eu considero assim muito relevante também é a questão de 

mapeamento de dados. A modelagem da nova base de dados, porque quando 

a gente está falando de criar microsserviços, para um novo produto, que na 

verdade, é a migração de um monólito, a gente praticamente não tem 

reaproveitamento do modelo de dados anterior. A gente precisaria fazer uma 

modelagem do zero, de uma forma descentralizada, mais independente. 

 

Entrevistado (E05): “Ali é crucial você entender bem o domínio do negócio para 

modelar, né? Para poder definir os limites dos microsserviços. É porque assim sem isso aí 

você pode impactar. Então é a compreensão da modelagem no domínio.”  

 

Falta de Experiência do Time 
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Newman (2021) ressalta que o processo de migração para microsserviços demanda 

aprendizado incremental e transformações na mentalidade das equipes, caracterizando uma 

curva de aprendizado inerente a qualquer processo de mudança. 

Essa curva de aprendizado é considerada uma desvantagem que anda de mãos dadas 

com uma mudança organizacional para formar equipes autônomas que criam os novos 

microsserviços, possivelmente em uma nova linguagem de programação já usando novas 

ferramentas para automatizar a compilação, implantação e monitoramento, e há uma grande 

possibilidade de que seja necessário treinamento para entender como implantar 

microsserviços em contêineres na nuvem computação.  

No entanto, uma vez superada essa curva de aprendizado, o desenvolvimento de 

microsserviços será muito mais rápido do que trabalhar em um aplicativo monolítico. 

A questão da falta de experiência do time foi apontada como um desafio pelo 

entrevistado (E06) que diz:  

 

Bom, os desafios que a gente teve foi que no começo meu time era composto 

de pessoas que não tinham muita experiência, então a gente foi no meio do 

caminho. Eles aprendendo, e a gente evoluindo [...] então eles foram 

melhorando e por isso que a gente está melhorando a velocidade nas 

entregas. 

 

Entrevistado (E08):  

 

Eu tenho que treinar minha equipe, aprender a mexer com essa orquestração 

de contêiner, com mensageria. Então, assim, eles estão aprendendo. E no 

início realmente, as coisas não saem muito boas, saem com alguns erros, 

então tem essa parte, treinamento. 
 

Com o esforço de estar toda a área de sistemas da SEFAZ-RJ migrando seus produtos 

legados, algumas equipes ficam sobrecarregadas, o que é um fator dificultador, de acordo com 

o entrevistado (E06): “Também é devido a todas as aplicações estarem em migração, é uma 

grande demanda para área de DevOps, né? Então isso aí também dificulta um pouco. O time é 

pequeno, é muita demanda para atender.” 

 

Determinar o Domínio de Cada Microsserviço 

Outro desafio destacado nas entrevistas foi a dificuldade em dividir os serviços de 

forma eficiente durante a migração para microsserviços. O uso de contextos delimitados do 

Domain-Driven Design (DDD), Evans (2004), pode tornar esse processo mais fácil. Divisões 
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inadequadas, resultam em microsserviços com responsabilidades sobrepostas ou fragmentação 

excessiva, o que compromete a independência e a coesão dos serviços.  

Entrevistado (E08): 

 

 É assim, dividir o sistema monolito em serviços menores, 

independentemente, seria complexo. E determinar o tamanho do escopo de 

cada microsserviço é um desafio muito grande. Se você tem um serviço, 

você tem um projeto monolito ali funcionando e tal, você fazer esse 

desacoplamento, começar a criar microsseviço também é um desafio muito 

grande. 

 

Entrevistado (E05): “E assim evitar o alto acoplamento nos microsserviços que mesmo 

sendo microsserviços, se ele for mal implementado, ele acaba tendo um acoplamento muito 

alto, então isso tem que ser evitado.” 

No DDD, a revisão de regras de negócio desempenha um papel crítico ao permitir que 

o modelo de domínio seja continuamente atualizado para refletir mudanças nas políticas de 

negócio e novas realidades operacionais. 

A migração para uma arquitetura de microsserviços oferece uma oportunidade valiosa 

para revisitar e refinar as regras de negócio existentes (NEWMAN, 2021). Durante o 

processo, é possível identificar redundâncias, inconsistências e lacunas nas regras 

implementadas no sistema legado, permitindo sua atualização e alinhamento com as 

necessidades atuais da organização. Esse ponto foi objeto de discussão por dois entrevistados.  

Entrevistado (E06): “A gente conversando com a área gestora a gente viu de enxugar 

muita coisa, do sistema legado e desenvolvemos as novas funcionalidades.” 

Entrevistado (E10):  

 

É um momento assim, de revisitar algumas regras. Por quê? Hoje, por ele ser 

um grande acoplado de código, esse produto, muitas coisas estão interligados 

em tela, não é? E as vezes, coisas que não vão mais pertencer a esse produto, 

coisas que possivelmente vão pertencer a outros produtos que estão 

relacionados a ele, mas que não farão mais parte dele. 

 

Domínios complexos, como sistemas tributários ou financeiros, onde há uma alta 

densidade de regras, processos interdependentes e mudanças frequentes podem se beneficiar 

da abordagem DDD para lidar com a precisão, pois foca em modelar o software de acordo 

com as regras de negócio e as realidades específicas de cada contexto. 
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Essa complexidade envolvida na construção de sistemas de informação voltados para 

gestão tributária apareceu nas falas do entrevistado 8, que apontou volume o elevado de regras 

de negócio, as constantes atualizações legais e a necessidade de integração com outros 

sistemas e órgãos como um desafio constante. Essa complexidade é ampliada pela 

variabilidade das legislações tributárias em diferentes níveis governamentais e pela 

necessidade de garantir altos níveis de segurança e confiabilidade nos dados.  

Entrevistado 8 (E08) argumentou:  

 

A TI é como se fosse um outro idioma, né? 

E a tributação existe o idioma normal, a língua portuguesa, existe o idioma 

que é de quem trabalha com tributação de ICMS, né? Ou de IPVA. 

Principalmente ICMS, é outra linguagem, é uma linguagem administrativa, 

não é nem jurídica, é administrativo. Direito administrativo é do tributo, ele 

é assim, é muito específico. E o idioma da TI também é muito específico. 

são idiomas diferentes. Então, assim é fazer essa comunicação, né? 

Se eu, por exemplo, se eu chego para um desenvolvedor, peço para ele 

construir um site de compra de tênis. Ele já comprou tênis, ele sabe o que é 

tênis. Agora, a parte de tributo interna, ela é muito complexa. 

 

Falta de Documentação 

A falta de documentação adequada durante o processo de migração de sistemas 

legados para uma arquitetura de microsserviços foi apontado por quatro entrevistados.  

Sem registros claros sobre o funcionamento dos sistemas legados, as equipes 

enfrentam dificuldades em compreender o comportamento atual das aplicações, suas 

dependências e os dados que manipulam, o que aumenta os riscos de interrupções no serviço e 

erros durante a transição.  

Entrevistado (E07): “Um dos problemas que a gente teve aqui foi a questão de ter 

algumas aplicações legadas que não estavam devidamente documentadas.” 

Entrevistado (E10): “Hoje a gente tem um grande monolito, que tem muita coisa 

dentro desse código.” 

Entrevistado (E04): “Você tem que a documentação não é tão boa, mesmo a de 

negócio, a documentação técnica, então às vezes é inexistente.” 

Entrevistado (E09): “A maior dificuldade é porque você tem que reescrever e existem 

sistemas em que certos cálculos estavam dentro do código. Não existe A documentação. 

Algumas regras estavam no código, sabe, de uma maneira muito arcaica.” 

  

4.2.4 Riscos da Migração 
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Mudança de Escopo e Prioridade 

A mudança de escopo ou prioridade em projetos de migração de sistemas legados para 

microsserviços pode impactar significativamente o planejamento, os prazos e os custos, 

especialmente no setor público que pode sofrer influências políticas. O entrevistado (E06) 

citou esse risco. Entrevistado (E06): “O risco é o de sempre, de um serviço público, né? 

mudança de escopo. mudança de prioridade.” 

 

  Interromper no Meio a Migração 

A interrupção da migração dos projetos por motivos diversos foi uma preocupação 

presente na fala do entrevistado (E03), que ressaltou a consequência grave que isso pode 

acarretar. 

 Entrevistado (E03): “Não dá para parar no meio da transformação, porque você vai 

gerar um caos.” 

 

Construir Errado 

Os entrevistados se mostraram preocupados em relação a equivalência funcional dos 

sistemas migrados para microsserviços. Grubb e Takang (2003) afirmam que assegurar a 

correspondência funcional dos sistemas migrados é um ponto de atenção importante.  

Entrevistado (E08): “Às vezes é um serviço que já está sendo testado há mais de 10 

anos, então eu tenho um risco de construir errado.” 

Entrevistado (E04): “Será que alguma funcionalidade, ela parou de funcionar? Será 

que algum caso de uso parou de funcionar? [...] geralmente o pessoal técnico não tem 

conhecimento do negócio e isso não é prerrogativa só da Sefaz, né?” 

A migração de sistemas legados para uma nova arquitetura traz uma série de 

benefícios estratégicos e operacionais, contribuindo para a modernização tecnológica e a 

eficiência organizacional. Entre os principais pontos fortes, destaca-se a redução de riscos 

operacionais, ao eliminar vulnerabilidades e falhas associadas a tecnologias obsoletas, além 

disso, a modernização também possibilita melhorias significativas no desempenho, 

permitindo que os sistemas suportem maior volume de dados e usuários com maior eficiência. 

Outro ponto forte é a facilidade de manutenção e evolução, reduzindo a dependência de 

tecnologias ultrapassadas, ao mesmo tempo em que viabiliza a integração com novas 

soluções, como computação em nuvem e inteligência artificial.  
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Embora esse processo envolva um investimento inicial, a migração tende a reduzir 

custos operacionais e de infraestrutura a longo prazo, tornando-se financeiramente vantajosa.  

A modernização impacta diretamente a experiência do usuário, tornando os sistemas 

mais intuitivos, responsivos e eficientes, o que reflete positivamente na produtividade e na 

satisfação dos stakeholders. 

Em relação ao tópico migração de sistemas legados as declarações sobre o tema foram 

predominantemente apresentadas por profissionais que ocupam cargos com perfil de gestão. 

 

4.3  Lei de Conway 

 

A análise da categoria referente à Lei de Conway busca explorar como a estrutura 

organizacional da instituição estudada influenciou, ou foi influenciada, pela migração para a 

arquitetura de microsserviços. Essa relação entre a organização e o sistema é central para 

compreender os desafios enfrentados e as soluções adotadas durante o processo de transição. 

 

4.3.1 Comunicação 

 

De acordo com a Lei de Conway, a comunicação dentro da organização desempenha 

um papel central na definição da arquitetura dos sistemas que ela desenvolve. Estruturas 

organizacionais com comunicação fragmentada ou silos departamentais tendem a produzir 

sistemas com módulos desconectados ou redundantes, refletindo as barreiras existentes entre 

as equipes. Por outro lado, organizações que promovem canais de comunicação claros, 

frequentes e colaborativos entre suas equipes criam sistemas mais integrados e alinhados aos 

objetivos estratégicos. 

No contexto de migração para microsserviços, a comunicação eficaz entre as áreas 

técnica, de negócios e gestão é fundamental para garantir que a arquitetura resultante atenda 

às necessidades da organização. 

Os entrevistados identificaram as principais ferramentas de comunicação utilizadas na 

SEFAZ-RJ. Entre as ferramentas mencionadas, estão plataformas de mensagens instantâneas 

para comunicação rápida e informal, softwares de videoconferência para reuniões e 

alinhamentos estratégicos, além de sistemas de gerenciamento de tarefas e projetos, que 

possibilitam a rastreabilidade das atividades e a organização do trabalho em equipe. 

Entrevistado (E08) diz: “A gente se comunica pelo Teams. Temos vários grupos do 

Teams. A gente se comunica pelo próprio Gitlab.”  
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Entrevistado (E07) relata: 

 

E a gente está passando por uma transformação muito grande, né? 

Então é justamente um esforço sempre grande da gente melhorar essa 

comunicação. 

Eu entendo que melhorou muito justamente por essas ferramentas que eu 

comentei: usar o MS Teams, Outlook, ferramenta de compartilhamento de 

arquivo. 

 

Entrevistado (E05): “Existem ferramentas adequadas para isso. A gente utiliza na 

SEFAZ-RJ o Teams. Então essas ferramentas ajudam também a manter o time focado e 

interagindo.” 

Alguns entrevistados reconheceram que houve uma evolução no quesito comunicação, 

mas que ainda há muito espaço para melhora. 

Entrevistado (E07): “Então eu entendo que a gente evoluiu bastante, mas ainda há um 

espaço para melhorar, porque as fronteiras às vezes não são muito claras, exatamente de cada 

atividade”.  

Entrevistado (E02): “[...] ela flui, ela acontece, às vezes com algum ruído.” 

O entrevistado (E09) destacou a ausência de fóruns institucionais como um ponto 

crítico, que prejudica a fluidez da comunicação, dificultando a consolidação de uma visão 

integrada e a tomada de decisões colaborativas. A criação de tais fóruns poderia fortalecer o 

compartilhamento de conhecimento e melhorar a eficiência na definição de prioridades 

institucionais: 

Entrevistado (E09):  

 

Aqui dentro, às vezes eu sinto que a comunicação não flui. 

Então, não tem um fórum onde a gente se encontre para discutir e alinhar 

quais são as metas, as ações que a gente vai implementar no decorrer do 

período e assim, as prioridades. Sabe, a gente acaba não compartilhando a 

prioridade do colega, não é? 

 E aí acaba prejudicando a comunicação. 

 

O entrevistado (E08) observou que, devido à adoção da metodologia ágil, que prioriza 

a independência dos times, a comunicação entre as equipes pode ser prejudicada. Essa 

independência, embora favoreça a autonomia e a rapidez na tomada de decisões dentro dos 

times, pode resultar em falhas de alinhamento entre as diferentes áreas, gerando desafios na 

integração e coordenação das entregas. Esse cenário evidencia a necessidade de estabelecer 
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mecanismos eficazes de comunicação interequipes para equilibrar a autonomia com a coesão 

organizacional. Ressaltando que na SEFAZ-RJ as equipes não são totalmente independentes. 

Entrevistado (E08):  

 

Essa metodologia ágil do scrum, ela é muito boa, mas assim, ela tem 

limitações. Ela é feita de forma ideal, é para time completamente 

independente. 

Na Fazenda a gente não consegue ser independente completamente. 

Acho que as áreas mais críticas, como segurança, como Infra, eu achava que 

a gente deveria ter mais próximo da gente. 

 

O entrevistado (E10) apontou que as falhas de comunicação afetam de maneira mais 

acentuada a área de sistemas, que atua como cliente das demais áreas de TI. 

O depoimento ressalta a importância de melhorar os fluxos de comunicação entre as 

equipes para garantir eficiência e colaboração no desenvolvimento de sistemas. 

Entrevistado (E10): “Nós não somos muito bons em comunicar e quando eu falo a TI é 

toda a TI. E os principais afetados pela falta de comunicação somos nós, sistemas. Isso é um 

grande fato, porque todas as outras áreas são nossas áreas ali fornecedoras.” 

 

4.3.2 Divisão da Equipe por Modularidade 

 

Em relação a divisão a nível de tarefa defendida por Conway (1968), a modularidade o 

Entrevistado (E07) faz a seguinte observação: “Você também consegue melhor locar equipe é 

por especificidade, também evita até conflitos no código você consegue tratar produtos em 

módulos diferenciados com equipes separadamente.” 

 

4.3.3  Estrutura Organizacional  

 

A adoção da arquitetura de microsserviços provocou mudanças significativas na 

estrutura organizacional da SEFAZ-RJ, incluindo a criação de novos setores e a redefinição 

de tarefas entre os setores existentes. Essas alterações foram necessárias para alinhar a 

organização às demandas técnicas e operacionais da nova arquitetura, promovendo maior 

especialização e autonomia das equipes. Essa reestruturação visou facilitar a implementação e 

a manutenção dos microsserviços, permitindo uma maior eficiência e alinhamento com os 

objetivos estratégicos da instituição. 



64 
 

De acordo com Ayas (2024) é preciso repensar a estrutura da organização de 

desenvolvimento de software durante o processo de migração. O que foi constatado pelo 

relato do entrevistado (E09). 

Entrevistado (E09):  

 

Existiam setores que foram fundidos a outro e tiveram setores também que 

meio que perderam suas funções, sabe? 

Na área de operações antigamente nós trabalhávamos muito com criação de 

máquinas. 

E hoje em dia a gente não tem mais essa questão de ficar criando máquina, 

porque está tudo dentro do Openshift. 

 

Entrevistado (E07):  

 

E as coisas vão mudando com o tempo na própria estrutura organizacional da 

Fazenda., que teve que ser atualizada para dar suporte a esse tipo de 

arquitetura de microsserviços. 

A Sefaz, criou recentemente a equipe de DevOps, que é desenvolvimento e 

operações, para justamente facilitar e dar agilidade, maior autonomia para as 

equipes de desenvolvimento no início, isso ainda estava um pouco 

embrionário. 

 

Entrevistado (E09): “Você não é mais só o cara que escreve, você é o cara também que 

acompanha, vê o comportamento da aplicação outro dia.” 

A reestruturação organizacional decorrente da adoção da arquitetura de microsserviços 

não se restringiu à área de TI, mas também gerou mudanças significativas na área de 

negócios. Os entrevistados relataram que essas transformações foram impulsionadas pela área 

de TI, irradiando-se para o restante da organização. Essa dinâmica contrária a interpretação 

tradicional da Lei de Conway, que estabelece que "qualquer organização que projeta um 

sistema inevitavelmente produzirá um design cuja estrutura é uma cópia da estrutura de 

comunicação da organização". 

Esse caso sugere uma adoção de prática inversa, onde o design técnico, promovido 

pela TI, influenciou a reconfiguração organizacional. Esse fenômeno reflete a aplicação de 

conceitos da Lei de Conway invertida, mostrando que a arquitetura de sistemas pode servir 

como um catalisador para mudanças estruturais, promovendo a integração e o alinhamento 

entre tecnologia e negócios. Essa interação evidencia uma relação mais dinâmica entre 

estrutura organizacional e arquitetura técnica do que a proposta pela Lei de Conway original. 

A TIC da SEFAZ-RJ contou com o apoio fundamental da gestão estratégica, que 

compreendeu a importância da mudança a ser implementada. A liderança estratégica 
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reconheceu a necessidade de modernizar a infraestrutura de TIC e apoiou as ações necessárias 

para viabilizar a migração dos sistemas legados para microsserviços. Esse apoio foi crucial 

para garantir que as mudanças organizacionais, tanto no nível estrutural quanto no 

operacional, fossem realizadas de maneira eficaz, possibilitando a implementação bem-

sucedida da nova arquitetura. A gestão estratégica da SEFAZ-RJ reconheceu que alcançar a 

transformação digital exigiria uma profunda reestruturação e um reposicionamento estratégico 

da TIC no contexto organizacional. Esse entendimento foi essencial para criar as condições 

necessárias à implementação das mudanças, garantindo o suporte institucional.  

Esse suporte possibilitou que a TIC assumisse um papel estratégico mais central e 

proativo no processo de transformação, consolidando sua posição como um agente 

impulsionador de inovação e um facilitador essencial para a otimização dos processos 

operacionais em toda a organização. 

O entrevistado (E08) relatou que realizou um trabalho conjunto com a área de 

negócios para demonstrar que, independentemente da tecnologia adotada, o sistema pode ser 

projetado de maneira a cumprir as tarefas necessárias para garantir o pleno funcionamento da 

organização.  

Essa abordagem visou desmistificar a ideia de que a escolha tecnológica poderia ser 

um obstáculo, mostrando que, com a arquitetura adequada e um design eficiente, qualquer 

tecnologia poderia ser empregada para atender aos requisitos de negócio. O foco estava em 

alinhar as necessidades funcionais com as capacidades técnicas, garantindo que a 

transformação tecnológica fosse bem-sucedida sem comprometer os objetivos operacionais.  

Para Ayas, Leitner e Hebig (2021) as decisões relacionadas à criação de engajamento 

concentram-se, principalmente, em avaliar se a migração é um empreendimento que a 

organização deseja efetivamente priorizar e realizar. É necessário engajar primeiro toda 

organização para migrar para uma arquitetura de microsserviços (AYAS, 2024). 

Entrevistado 8 (E08) diz:  

 

Cai naquela questão da estrutura organizacional e da arquitetura. Assim foi 

um trabalho bem demorado, de uns 6 meses de convencimento, de 

engajamento. 

É de tentar mostrar que a ideia é muito boa, que mudar a estrutura de gestão 

de sistema. Traria muitos benefícios e a gente está caminhando ainda nessa 

mudança estrutural da parte deles. Tentar convencer e tranquilizar as pessoas 

[...] 

Ele não precisa se preocupar com a arquitetura do software com desenho do 

software, ele consegue visualizar o que ele quiser. 

Mas a arquitetura, a forma que a gente constrói, ela não pode de jeito 

nenhum sofrer influência da estrutura organizacional. Se não, dá problema. 
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Então isso a gente foi firme, eu, com um amparo do atual subsecretário. Eu 

não precisei ceder com relação a isso. 

A gente está seguindo rigorosamente essa linha. 

A gente nesse caso acabou vencendo esse cabo de guerra, eles tiveram que se 

adaptar 

 

O entrevistado (E08) conclui dizendo: “Mas assim hoje, ainda bem que a gente 

conseguiu engajar o pessoal, eles compraram a ideia de que é fazer isso.” 

Os entrevistados destacaram a importância da cultura de microsserviços como um 

elemento essencial no processo de migração. Eles ressaltaram que mudar a cultura 

organizacional para adotar uma mentalidade modular, alinhada à arquitetura de 

microsserviços, é um dos principais desafios enfrentados. Essa transformação exige que a 

organização abandone práticas centralizadas e monolíticas, adotando uma metodologia que 

valorize a autonomia, a colaboração entre equipes e a responsabilidade pelos serviços 

individuais.  

Entrevistado (E04):  

 

Ela passa por um desafio grande mudança de pensamento da área de negócio 

e área de negócio, para mim, é quem tem que ser doutrinada. 

Por essa facilidade que a tecnologia traz, mas com a necessidade que é o 

negócio, tem que pensar na forma como microsseviço também. 

 

Entrevistado (E04):  

 

A Sefaz começou montando a infraestrutura para poder ter essa possibilidade 

e aos pouquinhos a gente tá implantando essa cultura. É uma jornada. A 

cultura como um todo, você tem que adequar, adequar essa cultura para 

poder pensar como uma cultura de microsseviço. A cultura, a organização. 

 

Para Ayas (2021) é preciso alinhar os negócios com as novas capacidades e requisitos 

da nova tecnologia.  

A adoção da arquitetura de microsserviços provocou questionamentos sobre a 

alocação de diversas tarefas que, anteriormente, estavam concentradas em setores específicos. 

Surgiram dúvidas acerca de quais setores seriam responsáveis por determinadas atividades, 

evidenciando uma reorganização dos processos de trabalho na organização. Esse cenário 

demonstra que a arquitetura técnica influenciou diretamente as estruturas organizacionais, 

promovendo mudanças significativas nos fluxos de trabalho. Essa dinâmica diverge da 

literatura que discorre sobre a Lei de Conway, a qual estabelece que a estrutura organizacional 

tende a moldar a arquitetura dos sistemas desenvolvidos, e não o inverso. 
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Entrevistado (E10) relata:  

 

[...] a gente percebeu que algumas atribuições de determinada área de 

negócio eles estão repensando, mas se agora não vai estar dentro do sistema 

de Auto de Infração vai estar em outro sistema, quem é que vai fazer isso? 

Sabe, então assim forma-se naturalmente, a meu ver, um novo processo de 

trabalho. 

Em relação ao tópico Lei de Conway as declarações sobre o tema foram quase em sua 

totalidade apresentadas por profissionais que ocupam cargos com perfil de gestão. 

 

 

4.4 Teoria Sóciotécnica 

 

A categoria relacionada à teoria Sóciotécnica reflete as interações e interdependências 

entre os aspectos tecnológicos e humanos durante a migração para a arquitetura de 

microsserviços. As entrevistas realizadas destacaram percepções importantes sobre como 

essas dimensões se entrelaçam no contexto organizacional, influenciando desde a adaptação 

das equipes às novas demandas até as mudanças nos processos de trabalho. Entre os temas 

recorrentes, a padronização surgiu como um elemento central para garantir uniformidade no 

desenvolvimento e facilitar a colaboração entre equipes, especialmente em um ambiente 

modular como o de microsserviços.  

Ademais, a importância do treinamento foi mencionada de forma tímida. Outro 

aspecto relevante foi o papel do processo de gestão de mudança, essencial para engajar as 

equipes, minimizar resistências e alinhar as expectativas das áreas técnicas e de negócio frente 

às transformações. A autonomia dos métodos de trabalho também foi enfatizada, destacando 

como a descentralização de responsabilidades pode contribuir para maior agilidade. 

 

4.4.1 Treinamento e Capacitação  

 

Entre os entrevistados, apenas o entrevistado 6 relatou a realização de treinamento e 

capacitação da equipe para se adaptar à nova arquitetura de software. Esse relato evidencia 

uma lacuna importante no processo de transição, uma vez que a migração para microsserviços 

demanda não apenas mudanças tecnológicas, mas também o desenvolvimento de novas 

habilidades e competências pelos profissionais envolvidos. A ausência de treinamentos 

amplos pode dificultar a plena compreensão da arquitetura, o alinhamento entre equipes e a 

adoção de boas práticas essenciais para o sucesso da migração. 
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Segundo a teoria Sóciotécnica, o desempenho e a funcionalidade de um sistema não 

dependem apenas de sua estrutura técnica, mas também da habilidade e do conhecimento das 

pessoas que o utilizam e interagem com ele. Assim, garantir que os colaboradores estejam 

preparados para lidar com novas ferramentas, processos e demandas tecnológicas é essencial 

para alinhar os aspectos técnicos às necessidades sociais da organização. 

Entrevistado (E06) relata: “A gente teve um treinamento. A gente treinou conforme a 

nossa orientação de padronização de diretrizes. A gente treinou esse pessoal que entrou. E a 

partir daí a gente foi seguindo.” 

 

4.4.2 Padronização 

 

Os entrevistados mencionaram a padronização implementada como parte do processo 

de migração para a arquitetura de microsserviços. Essa padronização desempenha um papel 

crucial em situações de substituição de profissionais de TI. Quando padrões claros estão 

estabelecidos, novos integrantes da equipe conseguem se adaptar mais rapidamente, 

compreendendo a estrutura e as práticas adotadas sem a necessidade de uma curva de 

aprendizado excessivamente longa. Além de evitar que cada profissional adote métodos 

próprios ou inconsistentes ao realizar suas atividades. Ou seja, garante a uniformidade do 

trabalho, independentemente de quem esteja executando. 

Entrevistado (E07) diz: 

 

 E a no caso das SUPSIS também está se reforçando com um arquiteto com 

uma equipe ali fortemente para poder não só padronizar as soluções, que isso 

é muito importante para você conseguir evoluir o produto, independente da 

substituição de desenvolvedores. 

 

De acordo com a Teoria Sóciotécnica, a padronização é especialmente relevante em 

situações de rotatividade de pessoal, uma vez que garante a continuidade dos processos 

independentemente das mudanças nas equipes. Ela também possibilita que diferentes setores 

ou times autônomos trabalhem de maneira coordenada, 

Entrevistado (E07): 

 

Todo novo projeto na TI, atualmente, ele segue um template, quer dizer isso 

evita de que cada time faça de alguma forma, com alguma tecnologia. 

Então, nessa arquitetura de microsserviços, a gente tem template, né? 

Padrões, mesmo que cada time tenha eventuais dúvidas, solicita apoio para 

equipe de arquitetura, eventualmente para equipe de DevOps da Fazenda. 

 

Entrevistado (E04): “Hoje temos templates . “N” templates para “n” situações. 
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Voltadas para a tecnologia, com definições claras de quais versões nós estamos 

usando, acoplamento entre elas. [...] porque antes era uma Torre de Babel.“ 

No entanto para Emery e Trist (1965) a padronização em sistemas organizacionais 

complexos deve ser equilibrada com a necessidade de flexibilidade para acomodar fatores 

sociais e humanos. Para os autores a padronização não deve sufocar a criatividade, mas sim 

garantir a integração harmoniosa entre os subsistemas técnicos e sociais. 

Da mesma forma, Mumford (2006) sugere que diretrizes mínimas podem ser usadas 

para proporcionar liberdade às equipes enquanto mantém alinhamento organizacional. A 

abordagem valoriza o equilíbrio entre controle técnico e autonomia humana. 

Laloux (2014) introduz o conceito de organizações "Teal", que adotam modelos de 

autogestão. Nessas organizações, diretrizes mínimas servem como base para que equipes 

autônomas coordenem suas atividades sem a necessidade de supervisão rigorosa. 

Com base nas entrevistas, pode-se inferir a existência de um padrão básico que, 

embora estabelecido, não limita a equipe em sua capacidade de propor melhorias, permitindo 

espaço para criatividade e inovação. 

 

4.4.3 Processo de Gestão de Mudança 

 

Mumford (2006) reconhece que o comprometimento governamental com processos de 

mudança representa um fator crucial para o sucesso. A teoria Sóciotécnica reforça a ideia de 

que, para que uma transformação seja bem-sucedida, os funcionários não devem ser apenas 

informados sobre as mudanças, mas também compreendê-las e se perceber como parte ativa 

desse processo. 

Funcionários que se sentem informados e inseridos no contexto da mudança, tendem a 

apresentar menor resistência a novas tecnologias e métodos de trabalho. Eles se tornam mais 

propensos a colaborar, a experimentar o novo e a adotar as mudanças de forma mais fluida. 

Entrevistado narra: (E09):  

 

Mudança é uma coisa que incomoda as pessoas. Elas têm umas reticências o 

que é uma discrepância para mim está porque TI é mudança constante. Um 

dos maiores desafios é você conseguir mostrar que a mudança ela é para 

melhor, ela tem ganhos,[...] 

 

Entrevistado (E07) diz: “E a gente está passando por uma transformação muito grande, 

né? Então é justamente um esforço sempre grande da gente melhorar.” 
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Entrevistado (E08) enfatiza: “Há uma grande resistência à mudança, né? Você 

aprendeu um sistema, aprendeu a mexer naquilo. Você está acostumado a fazer aquele serviço 

há vários anos.” 

 

4.4.4 Autonomia de Métodos de Trabalho 

 

De acordo com Cherns (1976,1987) a autonomia no trabalho é um aspecto 

fundamental para o desempenho organizacional e para a satisfação dos colaboradores. Nesse 

sentido, a autonomia é definida como a capacidade de indivíduos ou equipes tomarem 

decisões relevantes no âmbito de suas responsabilidades, ajustando processos e práticas 

conforme necessário para atender às exigências específicas do ambiente organizacional. 

Equipes com alto grau de autonomia apresentam maior capacidade de enfrentar 

desafios operacionais, propor soluções criativas e introduzir inovações nos processos, uma 

vez que possuem maior controle sobre suas atividades e métodos de trabalho. 

Adicionalmente, a autonomia é reconhecida como um elemento motivador e engajador, 

contribuindo para a percepção de controle sobre o trabalho e promovendo o desenvolvimento 

de habilidades e competências dos colaboradores. 

Os entrevistados mencionaram, com um grau considerável de satisfação, a autonomia 

atribuída à equipe. 

Entrevistado (E02) diz: 

  
Claro que em questões de ferramentas, ao que a gente tinha disponível, do 

que estivesse disponível a gente escolher, foram dadas diretrizes e a gente 

teve liberdade para escolher com que nós iríamos trabalhar. Escolhemos 

algumas que não deram certo, voltamos atrás. 

 

Entrevistado (E04) diz:  

 

Eu acho que a liberdade que foi dada nesse um ano, que a gente está que eu 

cheguei lá, a liberdade, que o subsecretário deu, que é a própria. As equipes 

estão tendo para poder experimentar e colocar os projetos de sistemas mais 

próximo possível do mercado. 

  

4.4.5 A Importância do Servidor Efetivo no Processo de Migração 

 

O servidor público efetivo desempenha um papel estratégico na interface entre 

tecnologia, organização e sociedade. A estabilidade e o vínculo permanente, assegurados pelo 

concurso público, conferem a esses profissionais uma posição privilegiada para desenvolver 
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uma perspectiva de longo prazo sobre os processos organizacionais e os impactos das 

políticas públicas. 

Em relação a essa estabilidade o entrevistado 08 ressalta: 

 

Entrevistado (E08):  

 

Entrei na SUBTIC para assumir essa função de PO, porque o sistema é um 

sistema um pouco complexo, precisava de um conhecimento maior na área 

de negócios. Não estavam conseguindo avançar, então o atual subsecretário, 

ele optou por puxar alguém da área de negócio para tentar tocar esse projeto. 

Por que o subsecretário pode fazer isso? Pode fazer isso porque ele está 

trazendo gente da casa[...] espera-se que haja uma certa estabilidade até o 

final dessa mudança. O importante é a continuidade. 

 

A teoria Sóciotécnica ressalta a relevância do conhecimento tácito e da expertise 

acumulada, características intrínsecas aos servidores concursados devido à sua experiência 

contínua e ao profundo entendimento das dinâmicas institucionais. Esses profissionais 

tornam-se agentes fundamentais para garantir a continuidade administrativa e a 

implementação sustentável de mudanças organizacionais, particularmente em cenários que 

demandam a integração de novas tecnologias com estruturas e processos preexistentes. 

A estabilidade do vínculo funcional do servidor concursado permite que ele atue como 

guardião do interesse público, contribuindo para a implementação de mudanças alinhadas aos 

valores éticos e aos objetivos de longo prazo da organização. Esse posicionamento é 

especialmente relevante no setor público, onde decisões de curto prazo podem ser 

influenciadas por questões políticas ou mudanças de gestão. 

Esses conceitos foram observados nas falas dos entrevistados (E09) e (E07).  

Entrevistado (E09):  

 

É o que que acontece, é a primeira vez que a gente tem uma TI conduzida 

por uma pessoa da área de negócios, então é uma visão voltada para dentro, 

sabe? 

Não é uma visão só voltada para fora, sabe? 

É uma visão de uma pessoa que realmente tem um conhecimento, então você 

acaba é produzindo para buscar crescer e entregar mais sempre, sabe? 

Então, assim faz muita diferença. 

Eu acho que a gente passou muito tempo produzindo só para cumprir a 

função. 

A gente produz para dar continuidade, então é como se tivesse um grande 

lego, só que agora o lego se caixa. 

O lego não é para criar casas individualizadas, então assim quando chega 

numa reunião para discutir uma prioridade, sabe da importância daquele 

pedido, entendeu? 

Sabe o valor daquele pedido? 
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O retorno que aquele pedido vai vir tanto para a sociedade quanto para a 

instituição. 

Então, assim faz a diferença, não é mais uma coisa de gosto desse. 

 

Entrevistado (E07): 

 

 A Subsecretaria de TI da Fazenda tem cada vez mais sendo reforçada com 

servidores de carreira. 

E eu já estou há 3 anos na TI eu tenho observado qual é a quantidade de 

benefícios que isso tem trazido. Trazer essa experiência de servidores de 

carreira para TI, né? 

Realmente está tendo uma mudança organizacional muito grande nesse 

sentido capitaneada e pelo subsecretário, que já está, se não me engano, há 4 

e 5 anos conduzindo esse projeto e sempre reforçando a SUBTIC com essa 

visão, e eu tenho visto o quanto isso tem agregado aí para TI, para Fazenda. 

Com essas ferramentas novas e com essa nova visão. 

Um dos principais quando você traz um servidor de carreira é o 

compromisso do servidor de carreira, é no longo prazo, né? 

Então, quando ele atua numa melhoria, numa correção de um sistema ele tem 

a visão que ele vai seguir a carreira ali, então nativamente o senso de 

servidor público de tentar melhorar o produto e o órgão como um todo no 

longo prazo, porque ele vai permanecer ali, não tem aquela questão do 

temporária que às vezes um servidor de carteira assinada às vezes não é tão 

empenhado, embora possa acontecer, né? 

E além disso, um servidor de carreira naturalmente por atuar mais próximo 

da área de negócio, ele traz essa experiência, toda vez que ele atua 

efetivamente numa melhoria, numa correção de um sistema, ele tem a visão 

não só de melhorar o próprio sistema como ele tem a visão do ecossistema 

do conjunto de sistemas. Então, muitas vezes ele busca a melhoria do 

sistema dele, mas tem a visão do que pode melhorar ou auxiliar outros 

sistemas. 

Isso vai cada vez tendo um feedback positivo de melhorias. Então são “N” 

benefícios até implícitos.” 

 

Em síntese, o servidor público concursado, ao integrar conhecimento técnico, 

estabilidade funcional e compromisso ético, desempenha um papel crucial na implementação 

de transformações organizacionais complexas, como a transição para arquiteturas 

tecnológicas inovadoras ou a adoção de novos paradigmas de gestão. Sua atuação ativa e 

bem-informada é essencial para harmonizar os aspectos sociais e técnicos. 

Em relação ao tópico Teoria Sóciotécnica as declarações sobre o tema foram em sua 

totalidade apresentadas por profissionais que ocupam cargos com perfil de gestão. 
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Tabela 2: Categorias de Análise 

 

A tabela 2 apresenta uma síntese das categorias iniciais e das subcategorias que emergiram da 

análise de conteúdo, correlacionado-as aos entrevistados que as mencionaram e o referencial 

teórico que corrobora com as respostas dos entrevistados. 

 

 
Fonte: Elabora do pela autora 
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Tabela 3: Termos Técnicos Associados à Migração para Microsserviços  

A tabela 3 apresenta os termos técnicos associados à migração para microsserviços mais 

recorrentes nas entrevistas. 

 
   Fonte: Elaborado pela autora 
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5 CONCLUSÃO 

 

O objetivo principal deste trabalho foi investigar a migração de sistemas legados para 

uma arquitetura de microsserviços, explorando como a Lei de Conway e a Teoria 

Sóciotécnica influenciam esse processo de transição no contexto da SEFAZ-RJ. 

A migração de sistemas legados para uma arquitetura de microsserviços representa um 

desafio complexo e multifacetado, exigindo mais do que soluções tecnológicas; ela demanda 

uma transformação abrangente que abarca tanto o aspecto técnico quanto o organizacional.  

O estudo de caso demonstrou que, embora a adoção integral da arquitetura de 

microsserviços nem sempre seja plenamente realizada, como no caso em questão, onde o 

desacoplamento dos bancos de dados ainda não foi totalmente implementado, as práticas 

associadas a essa arquitetura já geraram ganhos expressivos para a organização como: maior 

escalabilidade, modularidade, flexibilidade e utilização de tecnologias heterogêneas. 

 A separação completa dos bancos de dados, por serviço, configura-se como um 

desafio técnico e organizacional a ser perseguido para a implementação plena da arquitetura 

de microsserviços para SEFAZ-RJ. 

O principal resultado obtido com a pesquisa demostra que a adaptação do conceito de 

microsserviços, ajustando-se às especificidades da natureza organizacional e aos desafios 

únicos enfrentados pela SEFAZ-RJ no domínio de TI, ainda que distinta do modelo adotado 

por grandes empresas de tecnologia, pode gerar avanços expressivos na eficiência operacional 

e na capacidade de inovação. Essa abordagem configura um marco importante na trajetória de 

transformação digital do setor público. 

A pesquisa revelou que no âmbito técnico, a migração exige a adoção de padrões 

robustos, ferramentas modernas e práticas alinhadas às demandas da arquitetura distribuída. 

Aspectos como a gestão de dependências, a segurança dos dados, a integração entre serviços e 

a capacitação das equipes são essenciais para garantir a eficiência e a estabilidade da nova 

infraestrutura.  

Porém, o sucesso técnico não é suficiente sem o suporte organizacional. O estudo do 

presente caso demonstrou que a Lei de Conway pode ser vencida se arquitetura do sistema 

prevalecer sobre a estrutura da organização, desde que a área de TIC tenha apoio da gestão 

estratégica da organização para promover a mudança organizacional necessária para 

implementar a arquitetura de microsserviços. Essa aplicação da Lei de Conway é conhecida 

como Lei de Conway invertida. 
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A migração de sistemas legados para arquitetura de microsserviços configura-se como 

um agente de transformação organizacional abrangente e progressivo, promovendo, ao longo 

do tempo, uma mudança profunda no status quo da instituição. Esse processo impacta 

significativamente suas estruturas organizacionais, papéis e responsabilidades, habilidades 

profissionais e rotinas operacionais, resultando em uma reconfiguração alinhada com os 

princípios de flexibilidade, autonomia e inovação contínua. 

Desta forma, pode-se inferir que a introdução de microsserviços pode exigir uma 

reorganização das equipes para garantir que sua arquitetura modular seja adequadamente 

refletida na organização, promovendo a autonomia e a colaboração entre as equipes de 

desenvolvimento. 

Do ponto de vista organizacional, o estudo evidenciou que a migração envolve 

alterações na estrutura de equipes, novos modelos de comunicação e, muitas vezes, uma 

reconfiguração dos processos de trabalho. A teoria Sóciotécnica, que enfatiza a interação 

entre os componentes técnicos e humanos dentro de uma organização, também desempenha 

um papel central nesse processo.  

O estudo demostrou que a migração para microsserviços não pode ser vista apenas 

como uma mudança tecnológica; ela é igualmente uma mudança nas relações de trabalho, na 

cultura organizacional e nos processos decisórios. O engajamento das lideranças, a promoção 

de treinamentos que alinhem todos os colaboradores às novas demandas e a criação de um 

ambiente que favoreça a adoção de uma cultura modular e colaborativa são componentes 

fundamentais para o sucesso da mudança. 

A pesquisa identificou como pontos críticos a ausência de um gerenciador de 

microsserviços (API Gateway), essencial para reforçar a segurança na comunicação entre os 

microsserviços, e a falta de uma governança estruturada sobre os mesmos, o que pode 

comprometer sua gestão e manutenção ao longo do tempo. Somado a isso foi evidenciado o 

desafio relacionado à definição dos domínios no processo de desenvolvimento de sistemas. A 

determinação inadequada dos limites contextuais pode gerar impactos significativos na 

arquitetura, enquanto alterações no escopo durante o desenvolvimento representam um risco 

considerável para a coesão e a eficácia de sistemas. Esses aspectos reforçam a necessidade de 

uma abordagem  estratégica e bem planejada em iniciativas de migração para microsserviços. 

Outro aspecto indicado com a pesquisa é uma cultura de resistência à mudança, um 

dos maiores desafios em iniciativas dessa natureza. Essa pode ser mitigada por meio de ações 

estratégicas, como comunicação transparente, participação ativa das áreas de negócio e 

demonstração clara dos benefícios a serem alcançados. Recomenda-se a adoção dessa visão 
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integrada por todas as áreas da organização, tornando a migração não apenas uma 

oportunidade de modernização tecnológica, mas uma verdadeira alavanca para a 

transformação organizacional. 

Em síntese, essas constituem as principais conclusões alcançadas por meio do presente 

estudo.  

Estudos futuros podem incluir uma nova investigação com utilização de outros 

métodos de pesquisa, após alguns anos para avaliar os resultados finais do processo de 

migração dos sistemas legados para a arquitetura de microsserviços na SEFAZ-RJ, permitindo 

compreender os impactos completos dessa transição na eficiência organizacional, inovação 

tecnológica e adaptação às demandas do setor público.  

Além disso, recomenda-se a realização de uma pesquisa aprofundada que explore de 

maneira mais detalhada a aplicação dos conceitos de Domain-Driven Design (DDD) no 

contexto da migração para microsserviços, analisando como a definição de contextos 

delimitados e a modelagem orientada ao domínio contribuem para a governança e a evolução 

contínua de sistemas complexos. 
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Apêndice  

Apêndice A - ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

1. Qual é a sua função atual? 

2. O que você considera arquitetura de microsserviços?  

3. Você pode descrever brevemente sua jornada em um projeto de migração de monólito 

para uma  arquitetura baseada em microsserviços? 

4. Foi preciso algum redesenho de funções organizacionais da SEFAZ-RJ para 

implementação da arquitetura de microsserviços?   

5. A estrutura organizacional, adotada para microsserviços, das equipes da SEFAZ-RJ 

dificultou a execução de alguma tarefa para você? 

6. Você pode descrever três coisas que gostaria de apontar como ponto forte da 

migração? 

  


